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INSALUBRIDADE: MORTE LENTA NO TRABALHO

..."um dos muitos aspectos do trabalho

no modo de produção capitalista que é da coerção exercida

sobre quem trabalha:

dentro da empresa pelos proprietários, gerentes e chefes,

fora dela, pelos organismos sociais instrumentalizados

(meios de comunicação, escola, família, igrejas,

partidos políticos), onde a máxima dos princípios

é de que 'ò trabalho dignifica o homem'.

Qualquer trabalho.

Quem não trabalha, independente da causa

que o impede de trabalhar, è marginal.

Assim, são marginais e marginalizados os

desempregados, os pobremente empregados,

os incapacitados, os aposentados, os velhos, os presidiários,

os doentes...e os grevistas."

pàg.3

VIII SEMSAT



DIESAT

Cumprindo uma tradição de quase
uma década, o Diesat realizou, nos dias 15
e 16 de outubro de 1987, a VIII SEMSAT
(Semana de Saúde do Trabalhador). Sem
fugir de seu principal objetivo — debater
assuntos de interesse do trabalhador e do
movimento sindical —, a Semsat deste ano
teve com o tema "Insalubridade: a morte
lenta no trabalho", reunindo mais de uma
vez dezenas de sindicalistas de vários esta-
dos, de todo o país.

O tema "Insalubridade: morte lenta
no trabalho" é originário de duas vertentes
de corrente de pensamento, conforme ex-
plicou o dr. Herval Pina Ribeiro, asses-
sor-técnico do Diesat. Segundo ele, exis-
tem as formas explícitas da violência do
trabalho, considerada positivista, porque
são as formas palpáveis da violência, na

ENTIDADES QUE
COMPARECERAM À

VIII SEMSAT

Sindicato dos Profissionais de Pro-
cessamento de Dados do Rio de Janeiro
(SINDPD); Sindicato dos Profissionais
de Processamento de Dados de Minas
Gerais; Sindicato dos Profissionais de
Processamento de Dados do Paraná;
Sindicato Nacional dos Trabalhadores
em Atividades Subaquáticas e Afins
(R}); ST1 Papel e Papelão, Cortiça de
Jacareí; STl Químicos de São Paulo;
Sindicato dos Trabalhadores em Em-
presas de Telecomunicações de Brasília;
Sindicato dos Metro viários de São Pau-
lo; Sindicato dos Metalúrgicos de San-
tos; Sindicato dos Bancários de São
Paulo; Sindicato dos Metalúrgicos de
Osasco; Sindicato dos Marceneiros de
São Paulo; Sindicato dos Químicos de
São Paulo; Sindicato dos Metalúrgicos
de Guarulhos; Sindicato dos Emprega-
dos em Estabelecimentos de Saúde de
Brasília (SDS); Sindicato dos Enfer-
meiros de Brasília: Sindicato dos Ban-
cários de Campinas; Sindicato dos Ele-
tricitários de Campinas; Sindicato dos
Metalúrgicos de Santos; APEOESP;
Sindicato dos Petroleiros de Mato
Grosso do Sul; Sindicato dos Radialistas

(! o Rio de Janeiro; Ministério da Saúde
(Divisão de Saúde Ambiental); Instituto
de Saúde (Sec. Est. Saúdo de São Pau-
lo): Universidade Federal de Santa Ca-
tarina; Divisão Nacional de Ecologia
Humana e Saúde Ambiental, de Brasília;
Comissão de Relações do Trabalho da
Assembleia Legislativa de São Paulo,
dentre outras.

perda de uma mão, devido a um acidente de
trabalho, na intoxicação por algum produto
químico, por exemplo. Mas existe também,
em altos índices, as formas não explícitas
de violência do trabalho, motivadas pelo
modo de produção capitalista, ou seja a
forma de organização do trabalho segundo
os interesses do capital. Isso porque, o so-
frimento isolado ou coletivo dos trabaP
dores não pode ser encarado, apenas, coi;.^
fruto da exposição a agentes físicos, quími-
cos e biológicos do ambiente de trabalho.
As máquinas e os donos das máquinas, os
produtos manipulados, as relações , ritmo e
organização do trabalho, os salários e o
prolongamento social disso tudo é que mo-
dula a saúde do trabalhador, comprometen-
do-a e abreviando sua vida.

Se encontramos de um lado uma lista
pequena de doenças chamadas profissionais
ou ocupacionais, do outro lado existe uma
vasta gama de doenças originárias de de-
terminadas profissões ou funções, mas não
ocasionadas pela contaminação do ambiente
agravada pelas más condições e sim pelas
relações e formas de organização do tra-
balho oriundas das relações de produção.

DO QUE MORREM OS
TRABALHADORES

Conforme estatísticas de taxas de
mortalidade de brasileiros na faixa de idade
produtiva - 15 a 60 anos - ficou compro-
vado que 25% da população brasileira que
consegue superar o risco de morrer nos
primeiros 4 anos de vida, ao tornar-se tra-
balhadora morre vitimada direta e lenta-
mente pelo trabalho. A miséria em que vive
a população economicamente ativa brasi-
leira, resultado direto da política de salários
e empregos, tem um peso substancial na
frequência de mortes na idade do trabalho.

Também conforme aponta o texto da
VIII SEMSAT, o milhão de mortes/ano
que aproximadamente ocorrem em nosso
país são causadas principalmente por doen-
ças de evolução mais ou menos lenta, mas
que são atestadas como infecto-contagio-
sas, respiratórias, cárdio-circulatórias ou
n~utsi.uicas, enquanto que as mortes causa-
das por acidentes e doenças do trabalho e
trânsito, envenenamento e homicídio) apa-
recem em número bem menor.

LEGISLAÇÃO BRASILEIRA
E FALHA

Baseados nessa premissa, outro fator
importante discutido na VIII SEMSAT foi
o aspecto da legislação brasileira relaciona-
da a estas questões. Para a legislação brasi-
leira, calcada no conceito positivista, obe-
diente aos interesses do capital e do órgão
securitário e compensador dos danos do
trabalho, o Instituto Nacional de Previ-
dência Social (INPS), só é doença "profis-

sional" ou "ocupacional", aquela em que é
fisicamente demonstrável a relação de
causa e efeito entre o trabalho e doença.
Esta evidência precisa ser material e mate-
rializável, necessita de comprovação tanto
da presença do agente no ambiente de tra-
balho em niveis acima dos "limites de tole-
rância" legalmente admitidos, como da sua
presença e efeitos nos corpos dos trabalha-
dores, ou dos seus produtos de metaboliza-
ção. A lei e a interpretação corrente dos
fatos, dentro e fora dos fóruns são esdrú-
xulas. A habitualidade da doença e mesmo
do acidente típico de trabalho, a proprieda-
de dos meios de produção, as condições e
ambientes criados pelos processos de
transformações, a forma coercitiva pela
qual é organizado, exercido e apropriado o
trabalho são determinados pelo empregador
e por isso de sua inteira responsabilidade.

A recusa em reconhecê-la é mais uma
violência que se agrega à violência explícita
no e do trabalho: a violência da ordem jurí-
dica contra a classe trabalhadora".

A ORGANIZAÇÃO
DO TRABALHO

Como se pode ver, o trabalho da
forma como é executado e organizado na
sociedade capitalista é um importante ele-
mento causador de doenças. Mesmo aque-
las doenças que aparentemente, à primeira
vista, não apresentam sinais de uma relação
com as condições e organização do traba-
lho, uma vez estudadas de forma adequada
têm comprovada a sua vinculação com o
trabalho. Assim a pressão alta ocorre com
mais frequência em determinadas catego-
rias de trabalhadores do que em outras; o
mesmo acontecendo com as doenças da
coluna, as doenças gastro-intestinais -
gastrite, colite, úlcera - as doenças do co-
ração e certas doenças mentais.

Ocorre que a grande maioria dessas
doenças não são enquadradas como doença
do trabalho pela lei acidentaria em vigor -
Lei MPAS n? 6367 de 19/10/76 - dificul-
tando o pagamento de benefícios acidentá-
rios nestes casos prejudicando os trabalha-
dores.

O conceito de doença do trabalho
restringe-se a vinte e um agentes causais,
todos eles de natureza química como o
mercúrio, o benzeno, o chumbo, etc... ou de
natureza física como o ruído e radiações.
Existe, portanto, uma quantidade variada
de fatores e situações de trabalho
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insalubres, consequentes da forma de orga-
nização do trabalho não consideradas pela
legislação, mas que os autores eslrangeiros
vêm estudando, assim como importantes
entidades sindicais na França e na Itália que
as têm considerado em meio à suas lutas
visando a melhoria das condições de traba-
lho e a defesa da saúde.

FORMAS EXPLÍCITAS E FORMAS
SUTIS DO ADOECIMENTO DEVIDO

A VIOLÊNCIA DO TRABALHO

Além das formas explícitas da vio-
lência do trabalho (o trabalho nas minas de
carvão, na construção civil, os problemas
causados pela silicose, pelo amianto, pelo
chumbo, mercúrio, etc.) há que se observar
ainda um dos muitos aspectos do trabalho
no modo de produção capitalista, que é
o da coerção exercida sobre quem tra-
balha: dentro da empresa pelos pro-
prietários, gerentes e chefes, fora dela,
pelos organismos sociais instrumentali-
zados (meios de comunicação, escola,
família, igrejas, partidos políticos), on-
de a máxima dos princípios é de que "o
trabalho dignifica o homem". Qualquer
trabalho. Quem não trabalha, indepen-
dente da causa que o impede de traba-
lhar é marginal. Assim, são marginais e
marginalizados os desempregados, os
pobremente empregados, os incapacita-
dos, os aposentados, os velhos, os presi-
diários, os doentes ... e os grevistas.

No que se refere as formas sutis do
adoecimento pelo trabalho, a busca de au-
mento de produção, tendo o capital como o
seu organizador que o concebe e homoge-
niza estabelecendo e delimitando as escalas
hierárquicas e, consequentemente, as rela-
ções do trabalho em que se exige que o
corpo do trabalhador seja "adestrado" para
"executar" uma determinada tarefa no mais
breve período de tempo, a marginalização e
as doenças são manifestadas de forma di-
ferente.

Nesse caso o trabalho fica dividido
em pequenas tarefas simplificaddas,
possibilitando a criação de linhas de
montagem e setores diversos; paralela-
mente, é estabelecida uma infinidade de
funções. No setor industrial, por exem-
plo, tem-se o trabalhador que freza, o
que parafuza, o que móe o pigmento, o
que mistura a tinta, o que abre as cai-
xas, o que cola o rótulo na embalagem,
ao lado de um sem número de aprendi-
zes, auxiliares e ajudantes. No setor de
serviços tem-se o escriturário, o caixa, o
compensador de cheque, o operador de
computador, o digitador, o controlador
de estoque, o que arruma as prateleiras,
o que coloca os preços, o empacotador,
etc • Com isso, o trabalho fica dividido
; ,.a auniiíí.Tição científica do traba-
lho, em um opes 3-;-> principal e alguns
ajudantes.

A. divisão do trabalho em tarefas
simplificadas traz consigo a desqualifica-
ção, que é sentida por eles como fator que
promove o embotamento da criatividade,
levando a efeitos sobre a saúde mental.

SAÚDE E MOVIMENTO SINDICAL

A VIII Semsat ao analisar estas
questões pretendeu mostrar que o movi-
mento dos trabalhadores pela preservação
da saúde do trabalho tem uma trajetória
comum no mundo capitalista, embora di-
versificada segundo as realidades dos dife-
rentes países. Por isso, a evolução deste
movimento não é linear, mas histórica e
dialética, com lutas específicas que alter-
nam êxitos e fracassos. Avanços e retro-
cessos, fazem parte desta dinâmica, total-
mente inseridas nas conjunturas sócio-eco-
nômicas e políticas de cada país.

Nesse movimento pela saúde as
classes trabalhadoras assumem os conceitos
históricos nos seus vários momentos: a luta
pela sobrevivência; a luta pela reparação
dos acidentes e mutilações e a luta pela
identificação e prevenção das doenças atri-

buídas ao trabalho. Nas últimas décadas,
principalmente a partir do fim dos anos 60,
começa, um quarto momento desta evolu-
ção histórica: A luta pela saúde no trabalho,
apesar desse novo momento ser ainda in-
fluenciado pelas ideias clássicas.

Preocupado com essa questão o
Diesat organizou a VIII Semsat, elaboran-
do para tal estudos sob os seguintes temas:
"Trabalho e doença"; "As formas explíci-
tas da violência no trabalho"; "As formas
Sutis de adoencúnento pelo trabalho";
"Organização do Trabalho e Doença": "A
legislação sobre doenças com o trabalho e a
insalubridade"; "Os conceitos de neutrali-
zação e eliminação da insalubridade"; "A
doença relacionada com o trabalho e sua
caracterização na legislação brasileira";
"Compensação - adicional de insalubridade
— e benefícios previdenciários — aposenta-
doria especial", "Assistência Médica e os
seus múltiplos papéis" e "Os trabalhadores,
o movimento sindical e a insalubridade".

Todos esses estudos transformados
em documentos, agora comporão o livro
Insalubridade: "A morte lenta no traba-
lho", que está sendo editado pelo Diesat. O
livro tem como objetivo fomentar a dis-
cussão e o grau de avanço nestas questões
alcançadas pelos trabalhadores e o movi-
mento sindical, pois a noção de saúde como
"ausência de doença" é a que predomina
hoje e a prática das empresas e a legislação
específica se situam, exclusivamente, aí,
garantindo força de trabalho na execução
da produção. Esta noção de saúde não ser-
ve e, na realidade nunca serviu aos traba-
lhadores.

Tornou-se insatisfatória a simples
detecção precoce do estado dito "anormal"
dos órgãos e meios biológicos. Buscam os
que trabalham o porquê da inadequação do
trabalho a si próprios cientes de que so-
mente a ação coletiva, política e consciente
pode modificar a natureza do trabalho.

As conclusões da VIII Semana de
saúde do Trabalhador estão colocadas a se-
guir na sua íntegra.
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Conclusões e Recomendações

Dentro dos pressupostos analisados
e discutidos, os sindicatos reunidos na VIII
Semana de Saúde do Trabalhador, con-
cluem:

1 - Há estreita relação entre jornada, ritmo e
controle do trabalho, trabalho noturno e de reve-
zamento em turno, divisão, parcelamento do tra-
balho com risco de acidentes e doenças do tra-
balho;

2 - A precariedade e degradação das condi-
ções e ambientes de trabalho e de suas formas
de relação e organização atingem todas as ativi-
dades económicas e categorias de trabalhado-
res, inclusive os rurais, sujeitos a uma impiedosa
exploração de homens, mulheres e crianças, à
qual se agregam a exposição e manipulação de
agrotóxicos;

3 - A contaminação de alimentos por agrotó-
xicos e das águas e do ar ambiente por agentes
químicos e tísicos ampliam para fora dos am-
bientes estritos do trabalho os efeitos dos pro-
cessos produtivos, sem qualquer preocupação
por parte das empresas e com a conivência,
omissão ou incapacidade dos órgãos governa-
mentais responsáveis;

4 - A forma mais imediata de diminuir o risco
de acidentes e doenças a que estão presente-
mente expostos os trabalhadores é encurtar o
tempo de exposição, vale dizer, a jornada de tra-
balho, sobretudo do trabalho noturno e em reve-
zamento, sem aumento do ritmo de produção e
sem redução salarial;

5 - Esta medida acauteladora, por não elimi-
nar a insalubridade, não desobriga o emprega-
dor de ser onerado com o pagamento de adicio-
nal de insalubridade e periculosidade comulati-
vos e crescentes, com base nos salários brutos
dos trabalhadores expostos;

6 - A questão da eliminação do risco de aci-
dentes e da insalubridade deve ser colocada de
modo incisivo e ser objeto de posições firmes de
toda direção sindical e de suas. Centrais quando
das campanhas salariais e acordos coletivos de
trabalho;

7 - Conseqiientemente, é necessário que to-
da a diretoria dos sindicatos assuma de forma
efetiva esta questão como prioritária, juntamente
com a questão económica ou salarial, às quais
estão intimamente relacionadas;

8 - A caracterização da insalubridade deve
ser qualitativa, isto é, entendida como existente
pela simples presença do agente ou condição
nociva e não quantitativa, com medições para
avaliar se estão abaixo ou acima de níveis de
tolerância estabelecidos legalmente apenas para
alguns desses agentes;

9 - O uso de Equipamento de Proteção Indi-
vidual (EPI) não neutraliza e muito menos elimina
a insalubridade, devendo por isso mesmo o sin-
dicato pleitear o reconhecimento da insalubrida-
de e o pagamento do adicional correspondem^-,

10 - Para que a fiscalização por parte dos
órgãos governamentais sobre as condições e
ambientes de trabalho das empresas tenha al-
guma eficácia é indispensável o acompanha-
mento do sindicato, segundo estabelece a Con-
venção 148 da OIT que o Brasil subscreveu e
a legislação em vigor sanciona;

11 - Os Serviços Especializados de Segu-
rança e Medicina do Trabalho (SESMT) pautam
sua atuação dentro dos exclusivos interesses da
empresa, cumprindo seus engenheiros, médicos
e supervisores, salvo exceções, papéis incom-
patíveis com a destinação legal, ética social

e preventiva que deveriam ter esses órgãos e
profissionais. Por isso, empresários, gerentes
e técnicos desses serviços devem ser também
responsabilizados pela ocorrência de acidentes
e doenças do trabalho;

12 -As Comissões Internas de Prevenção de
Acidentes (CIPA's), quando existem, permane-
cem, na grande maioria dos casos, como instru-
mentos patronais, cujas eleições dos represen-
tantes dos trabalhadores continuam a ser mani-
puladas pelas empresas;

13 - A Transformação das CIPA's em instru-
mentos de certa eficácia passa pela participação
do Sindicato no processo eleitoral para a escolha
dos representantes dos trabalhadores;

14 - Uma das formas de fazer das CIPA's
braço do Sindicato dentro das empresas na luta
pela melhoria das condições de trabalh- ó a
criação no Sindicato de Comissões de t. ., ^e e
Trabalho (COMSAT) ou Departamentos específi-
cos, com a participação de dirigentes e bases;

15 - A articulação dessas COMSAT ou De-
partamentos com representantes seus nas ba-
ses, pertençam ou não elas às CIPA's, permitirá
o levantamento das condições, ambientes, rela-
ções e organizações do trabalho em cada setor.
da empresa e a identificação das possíveis cau-
sas das doenças e de seu relacionamento com
processos de produção e trabalho. Este conhe-
cimento e sua socialização são fundamentais na
luta pela eliminação dessas causas e determi-
nantes;

16 - A democratização desse conhecimento,
contudo, necessita de veículos adequados e es-
pecíficos destinados aos trabalhadores das ba-
ses;

17 - Por outro lado, devem a COMSAT ou
Departamentos específicos, tanto a nível de sus?
direções sindicais, como dos seus assessores
técnicos, articularem-se com o DIESAT, para a
coletivizaçáo e socialização das experiências re-
cíprocas;

18 - Os técnicos assessores das COMSAT
ou Departamentos devem estar organicamente
ligados ao DIESAT ou aos seus escritórios e nú-
cleos regionais;

FACE A TAIS CONCLUSÕES, RECOMENDA
O PLENÁRIO DA VIIISEMSAT:

1 - Que as entidades representativas dos
trabalhadores, em todos os seus níveis, in-
corporem a questão da saúde e da melhoria
das condições de trabalho em suas campa-
nhas salariais e acordos coletivos. Para tanto
é preciso:

a) Participação efetiva de toda a diretoria de
cada Sindicato na luta pela melhoria das condi-
>•*•*$, ambientes, relações e organização do tra-
balho, dando-lhe a mesma importância que a
questão salarial e económica;

b) Criação de informativos específicos e pa-
trocínio de Seminários e discussões sobre Tra-
balho e Saúde;

c) Criação e fortalecimento das COMSAT ou
Departamentos com participação de diretores e
bases sindicais;

d) Atuação nas bases de cada empresa para
tornar as CIPA's atuantes e representativas, lu-
tando para que sua Presidência e a sua compo-
sição seja integralmente de trabalhadores;

e) Exigir o cumprimento da Convenção 148,

da OIT, acompanhado a fiscalização governa-
mental nas empresas;

f) Aluarem no sentido de constituir Comissões
de Saúde por empresa;

g) Trabalharem para a criação de Programas
de Saúde com e junto à rede pública com a parti-
cipação dos Sindicatos no planejamento e exe-
cução desses programas;

h) Articularem-se com as Comissões de Saú-
de, Trabalho e Meio Ambiente e outras correlatas
do Parlamento Nacional, Assembleia Legislativa
e Câmaras de Vereadores objetivando discussão
e legislação mais adequadas e pertinentes;

i) Responsabilizarem civil e criminalmente
empresas e seus gerentes profissionais quando
envoividos em acidentes e doenças do trabalho;

j) Na situação de trabalhadores em ramos de
atividades económicas diversos, expostos aos
mesmos agentes e condições insalubres (benze-
no, agrotóxicos, etc), devem as Centrais e os
Sindicatos dessas diversas categorias desenvol-
verem uma atuação conjunta e solidária;

k) Também comum deve ser a luta pela revi-
são das NRs e anexos, do número e conceitua-
ção das doenças do trabalho e revisão dos qua-
dros de aposentadoria especial;

l) Desenvolverem campanha de filiação e di-
vulgação do DIESAT nos respectivos Estados,
criando condições para a constituição dos seus
Escritórios e Núcleos Estaduais ou Regionais;

2 - Que o DIESAT viabilize:

a) Juntamente com os Sindicatos estudos e
pesquisas de abrangência nacional sobre as re-
lações entre trabalho e doença por ramos de ati-
vidade económica e respectivas categorias de
trabalhadores;

b) Seminários sobre insalubridade e ques-
tões correlatas nos diversos Estados;

c) Seminários regulares com dirigentes e as-
sessores técnicos dos Sindicatos das COMSAT e
Departamentos específicos objetivando a sociali-
zação das experiências recíprocas;

d) Seminários regulares e reuniões com os
responsáveis pelos Programas de Saúde do
Trabalhador implantados na rede pública ou com
sua participação;

e) Estudo sobre o Sistema Unificado e Des-
centralizado de Saúde (SUDS) em curso, promo-
vendo a seguir ampla discussão no movimento
sindical.

3 - Que o DIESAT busque outras fontes
alternativas de financiamento junto às insti-
tuições públicas e organismos Sindicais in-
ternacionais para a execução dos estudos e
pesquisas planejados.

4 - Que os Sindicatos filiados e o DIESAT
dêem ampla divulgação do documento final
da VIII SEMSAT com suas conclusões e re-
comendações, inclusive junto ao Poder Le-
gislativo, autoridades sanitárias, providen-
ciarias e fiscalizadoras das condições e am-
bientes de trabalho.

5 - Reforçam os participantes da VIII
SEMSAT que a bandeira principal dos Sindi-
catos e suas Centrais é a luta pela saúde no
trabalho, pelo fim da insalubridade, passan-
do pela redução da jornada sem redução
dos salários e pela taxação maior dos adi-
cionais com base no salário real.

São Pauio, 04 de novembro de 1987.
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A iniciativa governamental de
unificar os órgãos públicos de saúde
é um marco referencial, importante e
atual, para ensaiar a discussão sobre
um momento das políticas de saúde
no país. Isto porque essas políticas
tiveram início, de forma sistemática,
no mínimo há 100 anos, quando o
país se desvencilhou do trabalho es-
cravo e se introduziu no mundo do
capital. As campanhas de saneamento
do Rio de Janeiro, Santos e Belém,
principais centros de exportação da
produção agrícola brasileira no início
do século obedeceram prioritaria-
mente, à proteção dos investimentos e in-
teresses do capital financeiro internacional
e exportador.

A discussão da Reforma Sanitária já
ocorria naquela época. Havia a necessidade
do combate à febre amarela, peste e varíola
que proliferavam nessas cidades portuárias
e acompanhavam as rotas de produto. Só
que a determinante maior para a implanta-
ção daquelas campanhas foi de natureza
económica.

O que haverá mudado nos dias de
hoje, para supor que a Reforma Sanitária
brasileira não tenha como força determi-
nante principal os interesses dos capitais
majoritários envolvidos? Que capitais são
esses? O que representa ou representará o
SUDS nesse contexto?

No discurso, a unificação, estaduali-
zação e municipalização dos serviços de
saúde visam reordená-los, distribuindo de
modo mais equitativo recursos financeiros
e atribuições. Levadas a bom termo poderão
universalizar o acesso, equalizar o atendi-
mento e melhorar seu nível. Para isso é ne-
cessário eliminar desperdícios e coibir
fraudes, poupando recursos financeiros sa-
bidamente escassos, a fim de redirecioná-
los para regiões e setores com efetivas ca-
rências. É um processo simplesmente ra-
cionalizador que potencialmente poderá
ampliar o consumo de bens (equipamentos,
materiais de consumo médico-hospitalar,
medicamentos) e serviços (consultas, cirur-
gias, exames complementares, terapia e in-
ternações), coincidindo no particular com
os interesses empresariais do setor. Contu-
do, o redirecionamento dos investimentos
financeiros para a repartição do pouco que
se dispõe entre a população com suas ca-
rências e expectativas e, do outro lado,
grupos e corporações com seus interesses
económicos, frequentemente conflitivos
entre si e enorme poder político, têm aca-
bado historicamente em projetos desfigura-
dos, quando são francamente lesivos às ca-
madas e setores sociais aos quais se desti-
nam, no caso, os usuários do sistema de
saúde, em sua maioria trabalhadores.

O sistema de saúde vigente, ao esti-
mular a proliferação e crescimento desor-
denados dos serviços médico-hospitalares
nesses últimos 20 anos, e ao mante-los
dissociados de compromissos sociais maio-
res, cumpriu, entre outras estratégias, o da
ampliação do consumo. Neste particular ele
é absolutamente coerente e racional numa
economia de mercado, onde a desordem do
consumo, isto é, o desperdício e o mal uso
são resultados lógicos e perseguidos.

SUDS
É A SOLUÇÃO?

SUDS: uma discussão sobre o momento
das políticas de saúde no País. Um

debate necessário após cem anos do
início das campanhas sanitaristas

brasileiras, cujo determinante
principal, ainda hoje, é movido pelos

interesses capitalistas

A critica que se faz, portanto, sobre
a irracionalidade e caos do sistema de saúde
vigente, obedece a outra perspectiva, que
não a dos seus produtores, mal ou bem sa-
tisfeitos, mas do ângulo e perspectivas dos
usuários e contribuintes do sistema, inva-
riavelmente mal servidos. A questão não é,
pois, meramente disfi.uc;mial, mas de esta-
belecer outra política a partir desta outra
perspectiva e ângulo.

A história da Previdência Social e de
sua assistência médica, desde a criação das
Caixas de Aposentadorias em 1923, está
cheia de discursos sobre racionalização e
melhoria dos benefícios e serviços. Em no-
me delas, na década de 30 foram transfor-
madas essas Caixas (que eram por empresas
e geridas por empregados e empregadores)
em Institutos de Aposentadorias e Pensões
(IAPAS) sob controle do Estado. Também
sob os mesmos pretextos foram engloba-
dos, em 1967, em pleno regime militar, no
antigo INPS. Novamente em prol da anun-
ciada racionalidade administrativa des-
membrou-se o INPS em IAPAS, INAMPS
e no INPS atual, abrigados dentro de um
Ministério novo, o Ministério da Previdên-
cia e Assistência Social (MPAS, 1975).
Agora, sob a mesma alegação de racionali-
dade, pretende-se liquidar com a assistência
médica previdenciária prestada bem ou mal
pelo INAMPS, ora querendo atirá-la nos
braços débeis do Ministério da Saúde, ora
lançando-a no colo magro das Secretarias
de Saúde dos Estados e Municípios.

O último governo militar já fez ex-
plicitamente esta mesma proposta de liqui-
dação da assistência médica previdenciária.
Portanto, não é nova nem necessariamente
avançada ou "progressista" a julgar pelos
seus antigos propositores. Quando se
constata as escassas dotações orçamentarias
da União para o Ministério da Saúde e dos
Estados e Municípios para as suas respecti-
vas secretarias ou serviços de saúde, há que
se temer que o resultado final seja a desin-
serção da assistência médica como benefí-
cio previdenciário e direito securitário his-
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tórico da classe trabalhadora, sem
que, necessariamente, seja assegura-
do nada melhor em seu lugar.

Nunca é bastante repetir que os
recursos da Previdência Social são
oriundos das contribuições mensais
e compulsórias dos trabalhadores e
não tanto dos empregadores, seus
devedores contumazes. Como esses
incluem a contribuição que fazem ou
deveriam fazer nos custos finais do
que produzem, é a mesma classe tra-
balhadora, como consumidor, que
afinal acaba pagando duas vezes à
Previdência, uma de forma direta e

outra , indiretamente. A Previdência Social
brasileira, como se vê, não tem sido e não é
instrumento de redistribuição de renda ou
de complementação indireta do salário,
visto gravar duplamente o trabalho, coe-
rente com a lógica do sistema tributário,
francamente regressivo e concentrador de
renda.

No caso específico do setor saúde,
onde o discurso democratizante e partici-
pativo parecia ter criado raízes entre buro-
cratas, técnicos e profissionais de saúde, a
verticalização da criação do SUDS confir-
ma mais uma vez o caráter autoritário do
Estado brasileiro. Através de uma portaria
e de um Decreto-lei posterior, instrumen-
tos jurídicos questionáveis para o fim pro-
posto, o Governo, através do MPAS, pare-
ce decidido a liquidar com a assistência mé-
dica previdenciária.

A contradição, mais aparente que
real, da dicotomia entre Medicina preventi-
va hipoteticamente feita pelos Estados e
Municípios e a Medicina Curativa hipoteti- ,
camente feita pela Previdência Social,
abafou todas as outras questões. A maximi-
zação desta disfuncionalidade serve para
maximizar sua solução, a unificação e des-
centralização, emprestando-lhe um cará-
ter salvador e reformista que verdadeira-
mente não possui e ocultando o pior:
a aceitação quase secular dos sucessivos
governos da República e dos Estados não
destinarem recursos orçamentários pró-
prios para este setor social.

A União sempre manteve com os
Estados e Municípios uma relação de sub-
missão, utilizando todas as formas de
pressão (política, administrativa, militar,
concessão de canais de TV e radiodifusão e
económica-financeira). O regime tributário
vigente é um dos elementos dessa política
de concentração de poder e da estratégia do
Estado brasileiro de investir em grandes
obras, as quais, necessárias ou não, têm
muito a ver com o capital monopolista.

A indigência dos Estados e Municí-
pios, sobretudo nas regiões pouco ou não
industrializadas, ao tempo que os faz pe-
dintes contumazes do Governo Federal,
lhes dá o direito de empregar os recursos
captados do modo que lhes pareça melhor,
ainda que contrariando a destinação con-
signada. Mesmo no Estado de São Paulo
não se pode afirmar que os recursos finan-
ceiros repassados pelo MPAS/INAMPS,

CONTINUA
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através do convénio de Ações Integradas e
.agora pelo SUDS tenham a aplicação devi-
da. Em grande número de situações e mo-
mentos eles não estão sendo considerados
recursos adicionais vinculados obrigatoria-
mente à área de saúde, mas prioritaria-
mente aos cofres dos Estados e Municípios,
como se estivesse em curso uma minire-
forma tributária, como fica evidente na
prestação de contas do Ex-Ministro Rafael
de Almeida Magalhães, em publicação nos
jornais de grande circulação, em outubro de
87, onde ele demonstra que o repasse da
Previdência Social é superior àquele reali-
zado pela União da cota de participação dos
Municípios. O que é lastimável não é esta
mini reforma, mas a origem dos seus re-
cursos, que ao invés de provir do orça-
mento fiscal da União como seria justo,
vieram da arrecadação previdenciária, isto
é, dos fundos do sistema securitário dos
trabalhadores, de suas contribuições sofri-
das e compulsórias. Mesmo que cláusulas
dos convénios firmados entre os Estados e
a Previdência Social obriguem a utilização
dos recursos em ações e serviços de saúde e
que as partes não podem reduzir suas dota-
ções orçamentarias, é impossível fazer
cumprir tais exigências face. à realidade po-
lítica brasileira e à habitual troca de frau-
des.

Não se há de generalizar e nem es-
tigmatizar governadores e prefeitos, muitos
deles com dificuldades de toda ordem. Al-
guns deles estão, de fato, dando às áreas
sociais, suas prioridades (a saúde entre
elas); mas é de fato, que a maioria dos ad-
ministradores públicos e políticos não dão
nenhuma prioridade a estas áreas, porque
pouco ou nada rendem em termos de votos.

Há outras dificuldades ainda ligadas
às próprias instituições públicas de saúde,
tradicionalmente estruturadas e atuando
segundo suas próprias e antigas lógicas. Os
serviços das Secretarias de saúde foram or-
ganizados para atividades e ações até então
bastante específicas (vacinação, puericul-
tura, pediatria, pré-natal, doenças endo-
epidêmicas e infecto-contagiosas), lidando
pouco com assistência médica, com popula-
ção incorporada ao mercado formal de tra-
balho, pouco habituados com as relações
difíceis e frequentemente conflitivas com o
setor privado da medicina. Tais fatos, além
de dificultarem a possibilidade de um sis-
tema hierarquizado de atendimento, capaz
de referenciar o doente de um nível ou ór-
gão para outro, impede, de saída, que eles
funcionem como "porta de entrada" do sis-
tema, mesmo quando quantitativamente
suficiente.

Decorridos dois anos de Ações Inte-
gradas de Saúde (AIS) e 3 meses de SUDS
a porta de entrada do doente continua a ser
a rede de hospitais contratados e convenia-
dos e não há, no momento, nenhum indício
da reversão deste quadro. Conquanto se
deva elogiar os esforços no sentido de inte-
grar os serviços de saúde que existam e
seja possível, não se trata de recompor um
"quebra-cabeças", acreditando que se trata
de justapor suas peças. Há excesso delas,
isto é, de serviços em algumas áreas, mas
sobretudo falta muita coisa, e as determi-
nantes desses excessos e carências são ex-
ternas ao sistemas de saúde, e o SUDS ao
que se percebe não veio para equacionar
estas questões•< -•]

S ATflAÇÃO I
INDICAL

CARTA DO STI QUÍMICOS DE
SÃO PAULO: PERGUNTA E RESPOSTA

No "Trabalho & Saúde" n° 14 de dezembro/1986, foi publicada
uma matéria de análise, s as questões relacionadas à saúde

dos trabalhadores da Nitroquímica, procurando atualizar as
informações, que foram trazidas a público com a maior ênfase,

pela grande imprensa, devido a oportunidade da campanha
eleitoral de 15 de novembro, quando vieram a tona todas as

mazelas da empresa que está ligada ao Grupo Votorantim, do
senhor Ermirio de Moraes.

O Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Químicas e
Farmacêuticas de São Paulo considerou-se atingido e enviou uma

carta expondo os seus desagrados, a qual estamos publicando
abaixo na sua íntegra. Ao lado disso, publicamos a resposta da

redacão, onde procura-se mostrar que a intenção da matéria foi a
de levantar dados para expor a situação do problema e não a de

provocar dúvidas, sendo, de todo modo, salutar
a manifestação do Sindicato, externando o seu ponto de vista. (NR)

São Paulo, 24 de agosto de 1987

Ao Diesat
A/C Comissão Executiva

Vimos por meio desta, manifestar
nosso espanto e indignação frente ao en-
foque utilizado no "Trabalho & Saúde" n-
14 para análise dos fatos ocorridos na Cia.
Nitroquímica, onde os trabalhadores e o
sindicato travam uma luta por melhores
condições de trabalho e saúde.

Afirmamos inicialmente que ao nosso
ver não existe a possibilidade de se produ-
zir técnicas neutras, isentas de um conteúdo
político e de classe, em qualquer área da
atividade humana, seja ela a técnica de saú-
de, a técnica jornalística ou qualquer outra.

Quem diz ser possível é a burguesia e
—w jpresentantes, que fazendo este dis-
curso , utilizam estas técnicas como instru-
mento ideológico i : tra os trabalhadores.

Partindo desta premissa, entendemos
que os órgãos dos trabalhadores, sejam de
ação direta ou de assessoria, não podem
cair nesse canto de sereia, pois assim pro-
cedendo estaria jogando água no moinho do
inimigo.

O texto ao nosso ver está deturpado
por um dos seguintes motivos: ou se co-
meteu o desvio a que nos referimos (tecni-
cista) ou a deturpação ó intencional e parte
da compreensão errada de quem é o inimi-
go desta história. Veja que no frigir dos

ovos o Sindicato passa por politiqueiro (o
vilão principal), o patrão passa por ter si-
do pego de calças curtas e tentando re-
mediar (o vilão secundário), as instituições
públicas (INAMPS/DRT) e ABPA passam
como órgãos neutros, técnicos que estão
com a verdade, sendo pressionados poli-
tiqueiramente pelo sindicato e pelo pa-
trão.

Para demonstrar a veracidade destas
afirmações vamos destacar uma série de
pontos do texto, dos quais longe de serem
exceção, dão o tom geral da redacão.

Notar que algumas observações são
do representante INAMPS e outras do
próprio redator.

O título "NITROQUÍMICA antes e
depois de 15 de novembro", já de início
nos parece bastante tendencioso, e se
complementa com a chamada para o texto
onde diz "Que estes acontecimentos vieram
a atingir determinados interesses políticos,
ninguém tem dúvidas, que influenciaram a
vida de 700 operários contaminados com
CS2 no setor de fiação CNQB, também
ninguém tem dúvida. Mas se estes aconte-
cimentos acabaram por ter uma influência
positiva ou negativa nas condições de tra-
balho dentro desta empresa, é uma incóg-
nita para o grande público, pois da mesma
forma que o assunto pegou força, se per-
deu. Assim..., atual situação dos "aconte-
cimentos da Nitroquímica", passando a
imagem de que 700 operários afetados pela
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ação como se não tivesse sido sujeitos
nesta história, e com as aspas nos "acon-
tecimentos da Nitroquímica" dá um tom
irónico, como se os "acontecimentos" não
fossem ACONTECIMENTOS.

Seguindo em frente, na mesma pági-
na, na coluna do meio: "o campo de batalha
estava armando e eram visíveis os interes-
ses políticos. Estas intrigas, no entanto, se
empataram o andamento dos acordos... ao
mesmo tempo despertaram a atenção dos
meios de comunicação, que passaram a
acompanhar o caso assiduamente, colabo-
rando assim para que algumas decisões
fossem mais rapidamente tomadas, em fa-
vor da questão principal: a saúde dos tra-
balhadores".

Novamente, o sindicato é politi-
queiro e as soluções foram tomadas (fo-
ram mesmo?) porque a grande imprensa
acompanhou assiduamente a questão (será
que a grande imprensa também é neutra?).

E mais, parece que só o redator en-
tende que a questão principal é a saúde do
trabalhador.

Na 3- coluna da página 5, entende-
mos que houve uma falha técnica: não se
diz que 10 mg/m3 de CS2 causam lesões ao
trabalhador e que a legislação permite só
até 47 mg/m3.

Na págima 6, coluna do meio, o sub-
título - O INAMPS e a guerra política -
mostra que a instituição pública (coita-
da) foi colocada sob o fogo cruzado inte-
resseiro, e mostra a presteza do INAMPS
que um dia depois do início da greve iniciou
os exames, com todas aquelas instituições
que aparecem a seguir, mas não diz que a
participação deles foi figurativa, e que o
INAMPS procurou monopolizar os exames
dos trabalhadores recusando a participa-
ção, por exemplo, da Secretaria de Saúde.
Aliás os técnicos da Secretaria de Saúde em
Saúde Mental não conseguiram examinar
os trabalhadores porque foram boicotados
pelo INAMPS.

Na 3- coluna desta página 6, diz:
"esta demora de três meses fez com que
o INAMPS fosse acusado por ambos os la-
dos de estar protelando o resultado dos
exames, devido às eleições de 15 de no-
vembro..."; e na página 7, primeira coluna,
segue com "Desta forma o INAMPS foi
alvo de fogo cruzado de uma guerra políti-
ca, na qual não houve vencedor por falta de
vencidos".

Prossegue o discurso de politicagem
dizendo que "dois dias antes das eleições,
13/11, os jornais publicaram uma nota...
assinada por oito sindicatos, dentre eles o
Sindicato dos Químicos de São Paulo".

Na página 7, coluna do meio, repro-
duz a fala do representante do INAMPS,
"esclarecendo" qual seria o procedimento
técnico e dizendo que em "março os exa-
mes provalvelmente estarão prontos". Não
esclarece (nem o INAMPS e nem o reda-
tor) que os exames mais importantes (ele-
tromiografia, eletronistagmografia e psí-
quicos) não foram feitos e na data da pu-
blicação do boletim (junho/87 e não
outubro/86) não tínhamos sequer notícias
de como andavam estes exames.

Aliás, cabe ressaltar que os únicos
exames recebidos tanto pelo Sindicato co-
mo pelos trabalhadores são os de audio-
metrias, realizados pela Secretaria de
Solide, entregue a nós à revelia do
INAMPS.

Ainda na página 7, 3- coluna, o re-
dator diz, "ressalta-se ainda que, após as
eleições, o INAMPS não teria sido mais
procurado pelo sindicato".

Obviamente é uma mentira do re-
dator.

Um pouco mais abaixo diz também o
redator: "Se o sindicato não intervir,
junto com os trabalhadores como vinha
fazendo antes das eleições, talvez nunca
as medidas necessárias sejam tomadas
pois a indústria por si só, não o fará.

Quem disse ao redator que a direto-

ria do sindicato e os trabalhadores mais
conscientes deixaram de atuar sobre esta
questão?

Porque o redator não diz que as difi-
culdades para a mobilização hoje são in-
finitamente maiores, até porque a em-
presa demitiu muitos dos trabalhadores
mais ativos, e até mesmo com a saúde
agravada?

A última frase do texto fecha com o
mesmo discurso. Veja: "Diante dos fatos,
Neves explica que o Sindicato, agora, pre-
cisa levantar novos dados para reabrir o
processo". Espera-se que isto seja feito
com urgência, antes que a questão se perca
e junto com ela a saúde de mais de 700 tra-
balhadores".

Gostaríamos de dizer, finalmente,
que não precisamos (o Sindicato e os tra-
balhadores) que nenhum redator nos diga
que a questão de saúde dos trabalhadores é
fundamental e urgente. E que nós fazemos
a nossa luta em conformidade com as nos-
sas forças e a nossa capacidade.

Interessante notar também que se
omitiu um fato importante: fizemos de-
núncia de fatos concretos que a empresa
deixou de fazer comunicação de milhares
de doenças profissionais (por exemplo
conjuntivites químicas e surdez profissio-
nal) além de falta de ética no atendi-
mento aos trabalhadores .

Está denúncia foi comprovada pelo
INAMPS.

Quando exigimos que o INAMPS
rompesse convénio que mantém com a em-
presa, qual foi a atitude do representante
do INAMPS? Respondeu que não iria
colocar em jogo o seu cargo em função
desta questão, e retirou-se da sala.

Esperamos que esta carta seja publi-
cada na íntegra, no próximo boletim do
DIESAT, no sentido de restaurar a realida-
de dos fatos.

A Diretoria
Obs.: destaques da redação.

A RESPOSTA
Em resposta a carta do STI Químicos e Farmacêuticos de

São Paulo, datada de 24 de agosto de 1987, vimos assinalar
nossa estranheza, diante da interpretação negativa que o sindi-
cato deu à matéria de título "Nitroqufrnica antes e depois de 15
de novembro", publicada pelo órgão informativo do Diesat
'Trabalho & Saúde", de out/dez/86.

Neste sentido, pretendemos, a seguir, responder todos os
pontos levantados por este sindicato, na tentativa de esclarecer
o mal entendido.

De início no caso do patrão ter sido pego de calças curtas
e tentando remediar, há de se concordar que é a pura verdade.
Já no que diz respeito a neutralidade das instituições públicas
nos limitamos apenas a relatar o que conseguimos colher, atra-
vés das seguintes fontes: jornais, sindicato e representante do
INAMPS. Porém, ressaltamos que a nossa intenção não foi em
nenhum momento colocar o sindicato como vitima na história.

Como prova disto destacamos da matéria 2 trechos, para
que fique claro quem colocamos como "vilão",

"Muitas vezes a empresa não cumpria os acordos firma-
dos na reunião, isto quando não se negava a comparecer".

"Na realidade a empresa nada havia feito em relação ao
ambiente de trabalho".

Quanto ao título "Nitroquímica antes e depois de 15 de
novembro" ter sido acusado de tendencioso, não se discute,
porque na realidade ele o foi. Aliás, a matéria teve como princi-
pal objetivo ressuscitar um assunto que não vinha mais tomando
destaque nas manchetes dos jornais da grande imprensa, fazen-
do um paralelo entre antes e depois de 15 de novembro.

"Os acontecimentos da Nitroquímica", no caso as as-
pas não foram colocadas com o propósito de dar um tom iróni-
co como afirma o sindicato que, já com uma visão negativa, as
interpretou de forma errónea. As aspas serviram apenas para
dar maior ênfase às palavras.

No que diz respeito ao trecho "O campo de batalha esta-
va armado e eram visíveis os interesses políticos", este vem ao
encontro das declarações da carta do próprio sindicato, quando
afirma que "ao nosso ver não existe possibilidade de produzir
técnicas neutras, isentas de um conteúdo político e de classe..."
Acrescentamos, também, que no 3- parágrafo, após o subtítulo
- "A luta vem de longe", foi inserida na matéria um depoi-
mento de Rodolfo de A. Vilela, engenheiro de segurança e
membro da Comissão de Saúde deste sindicato, onde relatamos
a sua explicação, fornecida em entrevista, do porque do assunto
ter vindo a tona após as eleições "devido a alguns dados que re-
cebemos da ABPA". O que esclarece o fato de que a nossa in-
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tenção não foi colocar o sindicato como politiqueiro, uma vez
que o procuramos para melhor apreender os acontecimentos.

Já o fato da grande imprensa ter acompanhado, assidua-
mente, o caso, obviamente, deu força para que algumas deci -
soes, no âmbito geral da questão, fossem tomadas mais rapida-
mente. De forma alguma e em nenhum momento especificamos
que estas decisões diziam respeito simplesmente ao sindicato.

Nosso espanto maior foi com relação a afirmação do sin-
dicato de termos posicionado a imprensa como neutra. Ocorreu
bem o contrário, uma vez que ficou de forma bem clara a nossa
posição quanto aos jornais, que foram sutilmente acusados na
matéria de veicular as informações conforme interesses de
classe e dos fatos políticos criados. Mostraremos um pequeno
trecho para um melhor esclarecimento: "passada as eleições de
15 de novembro, os jornais já não tratam mais o assunto com o
mesmo empenho, deixando, desta forma, algumas dúvidas"...

A seguir a carta fornece um dado novo; veja o trecho da
carta: "O INAMPS procurou monopolizar os exames dos tra-
balhadores, recusando a participação por exemplo da Secretaria
da Saúde. Aliás os técnicos da Secretaria da Saúde em Saúde
Mental não conseguiram examinar os trabalhadores porque fo-
ram boicotados pelo INAMPS". Em entrevista com o sindicato
isto não foi citado.

Nos próximos dois paráragrafos da carta, o que temos a
dizer é que simplesmente relatamos os fatos tal qual acontece-
ram. Com relação aos exames importantes(eletromiografia, psí-
quico, etc) não terem sido feitos, informamos que, infelizmente
estes dados não chegaram ao nosso conhecimento. Caso tives-
sem chegado não seria através do INAMPS, que não sujaria sua
imagem, e nem pelo redator, e sim através de entrevista feita
com o sindicato, e em janeiro de 87 (época em que foi feita a
entrevista) este ainda não devia ter este dado.

Quanto ao nosso boletim ter sido veiculado apenas em ju-
nho/87, sendo que era de out/dez/86, o atraso foi por motivos
alheios a nossa vontade, dentre eles problemas com a gráfica.

Em contrapartida, gostaríamos de dar uma atenção maior
ao trecho da carta que chama o redator de mentiroso, quando
este afirma que o INAMPS não teria sido procurado pelo sindi-
cato, após 15 de novembro. Neste item "damos a mão à pal-
matória", ao mesmo tempo que nos desculpamos pelo deslize
cometido. O erro foi mesmo" de redação, pois neste caso o re-
dator apenas transmitiu as palavras proferidas pelo represen-

tante do INAMPS, comentendo o erro, irremediável de não
tê-lo especificado na matéria. Para que a questão fique clara
nota-se na matéria que este trecho está colocado juntamente
com as palavras ditas por Herval Pina Ribeiro, Secretário Geral
do INAMPS, à época.

O restante da carta acusa o redator de ter omitido dois
fatores importantes, o que não é verdade. A seguir estão ex-
postos os trechos da carta do sindicato, bem como da matéria da
Nitroquímica.

carta: "por que o redator não diz que as dificuldades... a em-
presa demitiu muitos trabalhadores ativos. e até mesmo com
a saúde agravada?"
matéria: Pg. 7, coluna do meio, 2- parágrafo: "Ressalta-se,
ainda, que a maioria dos trabalhadores do setor de fiação de ra-
yon da Nitroquímica estão sendo demitidos e que a empresa não
tomou nerMma medida ambiental favorável à saúde do traba-
lhador".
carta: "'fi/.emos denúncias de fatos concretos que a empresa
deixou de fazer comunicação de milhares de doenças profissio-
nais..."
matéria: pg. 5, 3- coluna - "Hélio Neves ressalta que não é só
no setor de fiação que foram encontradas irregularidades, mas
sim em praticamente todas as seções da empresa".

Entretanto, destacamos que a carta do sindicato para este
órgão foi esclarecedora em alguns aspectos da matéria, uma vez
que a entrevista feita com os representantes do sindicato foi rá-
pida e atribulada. Atribulada porque a entrevista a todo mo-
mento era interrompida, pois os entrevistados. Hélio Neves e
Rodolfo Vilela, eram obrigados a atender telefonemas de ur-
gência, bem como pessoas que os procuravam . E rápida porque
os entrevistados tinham pressa em atender um caso gravíssimo
de uma funcionária que tinha sofrido um aborto forçado pela
empresa.

Por fim a^rmamos que esta matéria tomou como Unha
mestra a saúde dos trabalhadores . procurando demonstrar a
culpa da empresa e relatar os acontecimentos, conforme os da-
dos fornecidos pelas partes. Assim, esperamos ter esclarecido as
críticas causadas peia matéria e levantadas pelo Sindicato atra-
vés da carta enviada a "Trabalho & Saúde".

A RESPOSTA

Como parte do projeto de coopera-
ção sindical CUT/CFDT na área de condi-
ções de trabalho, foi realizado entre 8 e 12
de julho de 1987, no Instituto Cajamar, o
primeiro Seminário CUT/CFDT sobre
Saúde e Condições de Trabalho.

O Diesat prestou assessoria técnica
para a realização do evento, elaborando
três documentos básicos com temas técni-
cos para o Seminário: "Saúde mental e tra-
balho". "Ergonomia e Organização do
Trabalho" e "Toxicologia do Trabalho",
todos à disposição de interessados na sede
do Diesat, Rua Santo António, 590 - 5-
andar ou na sede da CUT Nacional. Além
de expor os temas técnicos, o Diesat cuidou
da tradução e assessorou as discussões dos
grupos de trabalho.

A CFDT contou, ainda, com a as-
sessoria do INPACT (Instituto Nacional
pela Melhoria das Condições de Trabalho),

Projeto CUT/CFDT: troca
de experiências
entidade francesa. O INPACT é um orga-
"ismo próprio da CFDT, e presta assessoria
técnica nos temas relativos às condições de
trabalho (formação, estudos e pesquisas,
avaliações e perícias). O Instituto Latino
Americano de Desenvolvimento Económi-
co e Social (ILDES) prestou o apoio finan-
ceiro ao seminário, que tinha como princi-
pais objetivos - decididos pela CUT e pela
CFDT -, formar lideranças sindicais na
área, trocar experiências na área, discutin-
do as diferentes realidades e debatendo te-
mas específicos de interesse comum para
dar início a um programa de cooperação
mútua.

Para atingir tais objetivos os temas
foram divididos em duas partes: atuação

sindical e técnicos (elaborados pelo Diesat).
Dentro dos temas de atuação sindical dis-
cutiu-se a organização sindical dentro e
fora das empresas, mostrando a limitação
das Comissões Internas de Prevenção de
Acidentes - CIPAs - existentes atualmente
no Brasil em relação à atuação dos
CHSCT's (Comités de Higiene, Segurança
e Condições de Trabalho), que têm unia
atuação permanente e efetiva dentro das
empresas através da representação sindical
das diferentes centrais.

Na parte técnica foram discutidos os
temas "Saúde mental e trabalho", "Ergo-
nomia e Organização do Trabalho" e "To-
xicologia do Trabalho", já referidos ante-
riormente e elaborados pelo Diesat.



Responsabilidade Civil obriga
Matarazzo a pagar indenizacão

Pela primeira vez no Brasil e em
função de iniciativa do STI Químicos do
ABC e Ministério Público de São Paulo, a
Justiça deu ganho de causa a uma família
de um trabalhador, das Indústrias Químicas
Matarazzo, que morreu vitimado de leuce-
mia devido à exposição a produtos
tóxicos - no caso o benzeno - reconhecen-
do judicialmente a culpa grave, equipara-
da ao dolo, do empregador, por doença
profissional, "avaliada pela imprevisão de
fotos perfeitamente previstos, ante a ausên-
cia de condições de segurança elementares
no trabalho."

Segundo a sentença do Jui? ^i l2

Vara Civil de São Caetano do Sul, em ra-
zão de exposição ao benzeno,- por mais de
dez anos, Pedro Mangueira Filho, mecânico
de manutenção das Indústrias Químicas
Matarazzo de São Caetano do Sul, foi víti-
ma de intoxicação por benzeno que levou
à leucopênia e evoluiu para "câncer do san-
gue", conhecido como leucemia, vindo a
morrer, deixando esposa e dois filhos me-
nores, (vide matéria no Trabalho & Saúde
de Jan/Mar/87 - n2 14).

O Ministério Público, através da área
de acidentes do trabalho, coordenado por
José Luiz Dias Campos, entrou com duas
ações no Fórum de São Caetano, no dia 11
de março: uma de responsabilidade penal
e pessoal, que atingia o gerente do setor de
BHC, o qual tinha contato direto com os
empregados da área. A outra é uma ação de
responsabilidade civil, que resultou numa
"punição" financeira à empresa.

PUNIÇÃO

Em lapidar sentença de trinta laudas,
o juiz Dr. Carlos Henrique Abrão, me-
diante processo n2 257/87, analisou as con-

dições em que trabalhavam os operários
contaminados e a vítima fatal, mais de 40
vítimas da doença, dez (10) com lesões
comprovadas a mais trinta (30), que não
foram detectados por perícia médica a tem-
po, tendo em vista o tempo decorrido des-
de que foi constatada a leucopemia, o que
possibilitou a recuperação dos afetados e
a normalização dos exames de sangue -, e
aplicou a lei ao caso submetido à sua apre-
ciação, fazendo a seguinte análise:

"...urge frisar que por falta de
uma legislação mais severa e da visão
espoliativa da mão-de-obra, constan-
temente mal remunerada, relegou-se o
trabalhador a um segundo plano, sem
importância no quadro de produção
empresarial..., constituindo verdadeiro
descaso em relação ao ser humano, cujas
consequências em virtude da contami-
nação trouxeram sérias complicações no
estado de saúde de cada empregado e
lamentavelmente, o falecimento de Pe-
dro Mangueira Filho".

Assim sendo, foi aplicado o art.159,
do Código Civil: "por ação ou omissão vo-
luntária, negligência ou- imprudência quem
violar direito, ou causar prejuízo a outrem,
fica obrigado a reparar o dano"; condenan-
do a empresa, ao acolher integralmente o
pedido dos autores da ação, a pagar uma
pensão mensal atualizada — independente-
mente da pensão acidentaria que já vem re-
cebendo - fixada, atualmente, em Cz$
18.000,00 (dezoito mil cruzados), reajusta-
das conforme a elevação salarial e devida
até 4/3/97, quando Pedro Mangueira Filho
completaria 65 anos, além das prestações
vencidas, que serão pagas de uma só vez,
sujeitas a correção monetária.

O juiz determinou ainda, a abertura
de uma caderneta de poupança no valor

CzS 500.000,00 para garantia das presta-
ções futuras, bem como dez salários míni-
mos à época do desembolso para paga-
mento de jazigo para a vítima, além de
custas processuais.

Conforme a coordenadora Geral da
Seguradoria de Acidentes do Trabalho do
Ministério Público, Dr2 Nair Ciocchetti de
Souza, "não há necessidade de muitas pala-
vras para se perceber o alcance desta his-
tórica decisão. Ela afirma que esta decisão
beneficiará um número indeterminado de
silicóticos, de trabalhadores contaminados
por chumbo, asbesto, manganês e outras
substâncias tóxicas, na área urbana e rural,
notadamente os leucopênicos por benze-
no, nas várias indústrias de Cubatão, em
condições de trabalho semelhantes às aqui
retratadas".

BAIXADA SANTISTA: UMA
LEGIÃO DE LEUCOPÊNICOS

A Drs Nair Ciocchetti afirma ainda
existir uma legião de leucopênicos por ben-
zeno cadastrados nos Sindicatos de Traba-
lhadores da Baixada Santista, INPS e Pos-
tos de Saúde, não se tratando, portanto, de
um caso isolado.

"As estatísticas, embora falhas, evi-
denciam a imperiosa necessidade de caute-
las redobradas em determinados tipos de
atividades, conduzindo o julgador à con-
clusão de que, qualquer que seja a incidên-
cia de acidentes, fatais ou não, típicos ou
doenças profissionais, aos primeiros equi-
parados, no local do exercício do traba-
lho, há indício veemente da configuração
de culpa grave, equiparada ao dolo, nos
termos da Súmula n2 229 do Supremo Tri-
bunal Federal (STF)".

Trabalhadores cruzam os braços pela vida
No dia 4 de novembro/87, exata-

mente às 23 horas, 670 trabalhadores da
empresa Owens-Corning Fiberglass (Ocfi-
bras) Fibras de Vidros Ltda., em Rio Claro,
cruzaram os braços numa greve que durou
14 dias, dando uma das maiores demonstra-
ções de força que o povo rioclarence jamais
tinha visto.

Desta vez a paralisação dos trabalha-
does não se referia apenas a questões sala-
riais, mas uma manifestação em defesa da
vida por causa dos crescentes problemas de
silicose que vêm afetando não só os funcio-
nários que lá trabalham e vivem direta-
mente expostos (sendo um deles Luiz An-
tónio, vítima da doença, vindo a morrer em
1985 de insuficiência respiratória, pneumo-
coniose por silicose pulmonar, conforme
atestado do dr. Silvio Jorge Coelho, mas
também a contaminação que atinge toda a
população da cidade. É que em volta da

empresa há um lixão de fibras de vidro ex-
pelidas. Este lixão - questão de grande po-

lémica em Rio Claro —, foi coberto com
terra durante os 14 dias de greve.
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UMA DECISÃO EM NOME DA VIDA

As decisões que levaram à paralisa-
ção na Fiberglass, tiveram como motivo as
péssimas condições de trabalho dentro da
empresa; obrigatoriedade de trabalhar em
horários extraordinários, pressões psicoló-
gicas de todas as naturezas e principal-
mente o fato de trabalhadores, afastados
pelo seguro (doentes e acidentados) serem
obrigados vergonhosamente a trabalharem
como se fosse sadios. Muitos são os casos
de trabalhadores acometidos por doenças
profissionais mortais como a silicose, que
são obrigados a trabalhar normalmente.

Diante desse quadro, as principais
reivindicações da greve que o Sindicato dos
Vidreiros comandou juntamente com os
trabalhadores da Fiberglass eram a da
constituição de uma Comissão tripartite
(trabalhadores/Sindicato X empresa X Se-
cretaria da Saúde) para levantamento ri-
goroso do ambiente de trabalho e controle
da saúde; reajuste de 89,85%, segundo os
cálculos do Dieese; Comissão de negocia-
ção; prémio de Produção a todos os traba-
lhadores da empresa; admissão de novos
funcionários, porque muitos fazem horas
extras; adicional de insalubridade e péricu-
losidade; plantonistas de enfermagem à
noite e fins de semana; fornecimento gra-
tuito de remédios; fornecimento de material
escolar aos filhos dos funcionários; trans-
porte para o pessoal; restaurante-cantina
com verificação de preços e qualidade dos
produtos, e comissão de fábrica.

PROCESSO DA GREVE

Antes dos 14 dias de greve dos tra-
balhadores da Fiberglass, um longo pro-
cesso de discussões e alertas para os pro-
blemas que a empresa tem causado vinha
sendo realizado, não só pelo Sindicato dos
Vidreiros, mas também por entidades sen-
sibilizadas com a questão: como a Subco-

missão do Meio Ambiente da Comissão de
Direitos Humanos da OAB-SP, que enviou
extenso relatório ao Curador das Curado-
rias de Meio Ambiente de São Paulo, sobre
os problemas sofridos por toda a Rio Claro
(contaminação alimentar, contaminação dos
mananciais de água da cidade, do ar e ou-
tros), quando então foi aberto inquérito
policial contra a Fiberglass através do Mi-
nistério Público, no sentido de se fazer va-
ler o antigo Código de águas, que apesar de
datar de julho de 1934, já prescrevia que
"a ninguém é lícito conspurcar ou con-
taminar águas que consome, com pre-
juízo de terceiros", carreando o ónus pela
execução dos trabalhos para salubridade
das águas ao infrator, independente de sua
eventual responsabilidade criminal. Ao lado
disso solicitava à Cetesb vista dos proces-
sos administrativos relativos à empresa, so-
bretudo no sentido de se determinar a
existência de licença de instalação e funcio-
namento visto que a própria Cetesb negou
a contaminação proveniente do depóil.o da
Ocfibras, afirmando que os estudos reali-
zados estavam errados, Observe-se tam-
bém que segundo relatório enviado à Sub-
comissão do Meio Ambiente da Comissão
de Direitos Humanos da OAB-SP, teria a
Cetesb autuado a empresa poluidora em
outubro de 1985, conferindo-lhe prazo de
noventa dias para a resolução do problema.
Tal prazo foi prorrogado por mais 30 dias,
sem que se tenha notícia da aplicação das
penalidades contidas na legislação estadual
pertinente (Lei n- 997/76). Foi pedido tam-
bém pela Subcomissão de Meio Ambiente à
Prefeitura Municipal de Rio Claro infor-
mações sobre o cumprimento das obriga-
ções assumidas pela empresa para obter a
isenção dos impostos municipais (Lei Mu-
nicipal n2 1155, de 25/03/70), visto que aos
transgressores da legislação ambiental, fe-
deral, estadual e municipal, haverá a perda
ou restrição de incentivos e benefícios fis-
cais concedidos pelo Poder Público.

A Prefeitura cedeu esta área para o depósito,

mas a Owens-Corning;

Fiberglass não quer

A Owens-Corning Fiberglass Fibras
(Ocfibras) de Vidro Ltda. encontra-se ins-
talada no Município de Rio Claro, dedicada
à produção de fibras de vidro, material se-
melhante ao asbestos. A empresa insta-
lou-se na região, em decorrência de acordo
firmado à época com a Municipalidade lo-
cal, obtendo através da Lei Municipal n2

14/7 uma série de vantagens fiscais dentre
outras, bem como a cessão de uma área
para a disposição de seus detritos indus-
triais.

Ocorre qu» a disposição de tais de-
tritos — fibras de vidros e pó de vidros in-
dustriais - no decorrer dos últimos anos
tem-se realizado sem nenhuma preocupa-
ção efetiva com a saúde dos moradores da
vizinhança e o meio ambiente já que pela
própria ação de fatores naturais, como o
vento, a sua dispersão se dá para longas
distâncias, provocando a contaminação da
vegetação, do solo e de mananciais de água
que abastecem a cidade.

Em função dos graves problemas que
a Fiberglass tem causado tanto a seus tra-
balhadores como a toda população de Rio
Claro, foi realizado um trabalho acadêmi-

co-científico por duas estudantes
de ecologia do Instituto de Biociên-
cias da UNESP de Rio Claro,
orientados por cientistas da maior
expressão nacional e internacional
-a exemplo do ecólogo Perceu
Santos —, demonstrando que horta-
liças destinadas ao consumo huma-
no estão comprometidas com fibras
de vidro, que não são eliminadas
com sua lavagem.

LOCALIZAÇÃO DO DEPÓSITO DE
FIBRAS DE VIDRO DA OCFIBRAS

Chega-se à Granja Rosada, local on-
de a Ocfibras deposita seu lixo industrial
desde que se instalou em Rio Claro, pela
Rodovia Rio Claro - Ajapí, prolongamento
da Avenida Brasil, que também dá acesso
ao Distrito Industrial da Cidade. Aproxi-
madamente l ,5 Km após o conjunto habita-
cional CECAP existe um conjunto de chá-
caras, centrado por um estrada estreita de
terra. No fim desta estradinha, localiza-se a

Além de todas essas medidas o Sind.
dos Trabalhadores de Vidros de SP elabo-
rou extenso dossiê com relato de todas as
mazelas produzidas pela Fiberglass a seus
trabalhadores e a população de um modo
geral, que foi enviado à imprensa, institui-
ções e órgãos responsáveis, no sentido de
alertar e tomar providências urgentes.

Apesar de todos os apelos e denún-
cias a Fiberglass continuou insensível aos
problemas por ela mesma causados, levan-
do seus trabalhadores a usarem da sua úni-
ca arma, a do direito à greve. Uma greve
vitoriosa e julgada legal por decisão do Tri-
bunal Regional do Trabalho, por 4 votos a
2 , no dia 17 de novembro. Esta greve de-
cretada em defesa da vida e por saúde re-
presenta um marco histórico não somente
para os trabalhadores como também para
toda a população de Rio Claro. Com a de-
cisão de greve legal, os trabalhadores,
além da cabeça erguida, voltaram com os
dias parados pagos, 30% de aumento, a tí-
tulo de reposição salarial, contados a partir
de l- de outubro/87 e conforme esclareci-
mento dos diretores do Sindicato dos Tra-
balhadores na Indústria de Vidros, Cristais
e Espelhos, em São Paulo, foi "aberto o
diálogo da empresa com o Sindicato para
discutir a questão de saúde e as condições
de trabalho na Fiberglass".

Mas, como explicaram os dirigentes
do Sindicato, "essa greve histórica é uma
lição a ser seguida por toda a classe traba-
lhadora e a nossa luta na Fiberglass ainda
não acabou, pois em termos de saúde ainda
temos muito que conquistar, o saldo positi-
vo foi o de pelo menos chamar atenção da
opinião pública e mostrar aos donos da Fi-
berglass que os trabalhadores estão atentos

para os graves problemas da silicose,
xpois ainda a Fiberglass conti-
r\ nua sendo uma verda-

^"^ deira fábrica de
doenças e

morte".

porteira de
entrada para o de-
pósito da Ocfibras. Esta
entrada fica na margem direita
da rodovia, no sentido Rio Claro -
Ajapí. Para se chegar à horta contaminada
pelas fibras, tem-se como ponto de refe-
rência mais popular a antiga Cervejaria
Mãe Preta, que fica de frente para a horta.

OCFIBRAS: SEIS TONELADAS
DIÁRIAS DE LIXO DE FIBRAS DE

VIDRO

Estuda-se atualmente (há uns dez
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anos que se estuda isso) a construção de um
aterro sanitário para o lixo doméstico de
Rio Claro.

Segundo o secretário municipal de
Obras e Meio Ambiente, Sebastião Miotto,
quand da última autuação da Cetesb, a
direção local da Ocfibras solicitou que a
Prefeitura intercedesse junto à Cetseb para
que a multinacional americana pudesse
também utilizar-se do aterro sanitário do-
méstico para dar destinação ao seu lixo in-
dustrial. No entanto, a Ocfibras produz
diariamente cerca de seis toneladas de lixo
de fibras de vidro, o que corresponde a um
sexto da produção de lixo doméstico da ci-
dade, que é de quarenta toneladas, aproxi-
madamente. Importante salientar que o lixo
da Ocfibras é um "lixo eterno", ou seja,
não se degrada nunca, apenas vai se frac-
cionando em partículas cada vez menores, o
que o torna um agente de poluição perma-
nente do solo.

De acordo com o estudo apresentado
pelas estudantes de ecologia, da JJNESP, o
engenheiro Fernando de Golias da Cestesb
- responsável pela parte de resíduos sólidos
da Regional de Campinas declarou, que a
questão do lixo industrial da Ocfibras é
um fato isolado e a multinacional deve
resolver este problema de impacto am-
biental sozinha.

ALTERNATIVAS PARA AS FIBRAS

Ainda conforme o estudo das ecólo-
gas da UNESP, em 1974 foi criada a Co-
missão Municipal de Preservação do Meio
Ambiente, integrada pelos professores
doutores Helmuth Troppmair, Amilton
Ferreira, Sérgio Nereu Pagano e Choit
Kyan, todos da Unesp local. Esta comissão
encontrou corno alternativa para o lixo de
fibras de vidro a utilização — algo quetioná-
vel, frize-se (ver matérias sobre amianto
neste número) - desta sucata na composi-
ção de tijolos, telhas e manilhas, misturan-
do-se as fibras com argila. Os fornos de
cerâmica, a cerca de dois mil graus centí-
grados, desintegraram as fibras num teste
realizado. Contudo surgiu um impasse! A
Ocfibras, ao perceber que havia uma utili-
zação industrial para o seu lixo, quis fazer
preço nele; tanto a multinacional como a
Cerâmica Rocha (hoje desativada) não
queriam arcar com as despesas do trans-
porte do lixo, não havendo nenhum acerto.

No depósito da Ocfibras transitam
muitos catadores da sucata, que é utilizada
em pequenas oficinas de confecção de ar-
tefatos de fibras. Segundo comenta-se, a
multinacional não aceita comercializar seu
lixo com as pequenas indústrias temendo
abalar sua imagem no mercado de produtos
que não sejam por ela fabricados. Mesmo
assim, segundo o proprietário da Granja
Rosada, é grande a comercialização clan-
destina no depósito de lixo.

(FONTE: Dossiê do Sindicato do Vi-
dreiros de São Paulo e relatório de es-
tudo apresentado por teólogas e cien-
tistas da UNESP)

Eletrocloro promete e.

não cumpre

seus compromissos

Após o laudo de interdição da Ele-
trocloro, através de denúncias dos traba-
lhadores de haver altos graus de contami-
nação por mercúrio, em centenas de seus
funcionários, a fábrica, que produz cloro,
soda cáustica, compostos de PVC e outros,
havia concordado em atender vários itens
propostos em mesa-redonda realizada na
DRT, com o STI Químicos e Farm. de
Santo André e trabalhadores. Isto é, a Ele-
trocloro havia se comprometido em atender
as exigências dos trabalhadores para ame-
nizar o '; au 'evado de contaminação a que
eles estão expostur ->fastamento do traba-
lho dos trabalhadores qui -sentam mer-
cúrio na urina acima de lOOug, realização
de exame médico semestral; discussão so-
bre a contaminação da Unidade Eletrolítica
(UE); emissão de Comunicação de Aci-
dente de Trabalho (CAT) para os trabalha-
dores que apresentassem acima de 50ug de
Hg na urina e todas as mudanças ambien-
tais necessárias como troca de pisos, reves-
timentos de paredes, ventilação adequada e
isolamento de áreas de grande risco. A em-
presa concordou também em dar toda a
vestimenta necessária para os trabalhadores
da UE como também aceitou ampliar os
membros da CIPA da UE, que na verdade
deve funcionar como uma Comissão per-
manente de saúde.

Como parte dos acordos realizados
nas mesas de negociações entre o STI
Químicos e Farm. de Santo André e a Ele-
trocloro dois outros grupos de técnicos tra-
balham na avaliação médica — que foi reti-
rada do serviço médico da empresa -, e na
avaliação ambiental (técnicos do Diesat,
Fundacentro, Secretaria da Saúde, profis-
sionais do Ambulatório de Saúde dos Tra-
balhadores do Hospital das Clínicas, psicó-
logos e psiquiatras do Centro de Saúde de
Santo André (dentro do Programa de Saú-
de do Trabalhador).

Dentre as propostas tiradas nas ne-
gociações a questão de avaliação médica -
que é a mais complicada - se atrasou por-
que os efeitos provocados pela contamina-
ção por mercúrio não são detectáveis fa-
cilmente, tendo que ser estabelecidos crité-
rios médicos rigorosos. A contaminação de
mercúrio, como se sabe, atinge vários ór-
gãos do corpo humano (rins, cérebro e sis-
tema nervoso entre outros), sendo que pro-
voca efeitos neuropsicológicos que são

pouco perceptíveis a primeira vista, o que
demanda um estudo muito apurado e meti-
culoso. No caso da UE, uma primeira con-
quista dos trabalhadores da unidade foi a de
que eles passariam a ser atendidos no Cen-
tro de Saúde de Santo André, dentro do
Programa de Saúde do Trabalhador, gerido
em cogestão pelo Sindicato, tirando da em-
presa o controle da saúde daqueles traba-
lhadores. Isto obrigou também que muitos
profissionais da saúde fossem trabalhar no
Programa que não contava com toda a in-
fra-estrutura de especialização para aten-
der.

INQUÉRITO POLICIAL

Em 8 de julho de 1987, a Eletrocloro
ainda continuava com duas áreas da unida-
de interditadas, os dois fornos de recupera-
ção de Hg e a sala de regeneração de gre-
lhas.

Nesta mesma data a grande imprensa
divulgava notícias relativas ao Inquérito
Policial instaurado pelo Ministério Público
para apurar as responsabilidades eivei e
criminal da empresa na contaminação dos
trabalhadores.

Várias mesas-redondas foram reali-
zadas e a empresa acaba por cumprir um
dos itens acordados: juntamente com a
DRT, a Fundacentro promove uma palestra
sobre contaminação de mercúrio para os
210 trabalhadores da Unidade Eletrolítica
(UE), da Eletrocloro. Nesse mesmo mês a
empresa apresenta um cronograma de im-
plantação de todos os itens acordados e
realiza a eleição da CIPA do setor nos dias
25, 26 e 27 de julho, já que a Eletrocloro
comprometeu-se realizar eleições da CIPA
entre os trabalhadores da UE para que os
dois eleitos acompanhassem exclusivamente
a questão do mercúrio.

CIPEIROS ELEITOS TAMBÉM
ESTÃO CONTAMINADOS

Na apuração da eleição da CIPA, em
27 de julho de 1987, foram eleitos como
membros da UE/OMEI-1 na Comissão
Interna de Prevenção de Acidentes o tra-

CONTINUA
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balhador Mário Marin, com 104 votos (ti-
tular) e Izaias Nascimento Fontes, com 67
votos, também titular. No entanto, a para-
doxal realidade é que os cipeiros eleitos não
puderam tomar posse por também estarem
contaminados, sendo afastados da empresa
por estarem doentes.

No lugar dos cipeiros identificados
com a luta dos trabalhadores - contra a
contaminação de mercúrio na empresa -, a
Eletrocloro empossou o 4- e 5e colocados
da eleição, com número insignificante de
votos, pois também o terceiro colocado -
José Stefano — foi afastado da empresa por
estar doente devido à contaminação de
mercúrio, o que dificultou bastante o tra-
balho entre o sindicato e os trabalhadores
da UE. Afora isso, a posse dos mais vota-
dos também foi prejudicada devido a ino-
perância do INPS, até aquela data, em dar
alta aos trabalhadores contaminados por
Hg e, considerados portadores de doença
profissional. O INPS não dá alta a esses
trabalhadores, pois estes nunca mais pode-
rão voltar a se expor ao contato do mercú-
rio e, como na empresa as condições de
trabalho continuam as mesmas, fica ainda
mais difícil a volta desses trabalhadores
para a UE da Eletrocloro.

VENTILAÇÃO-EXAUSTÃO

!L
AR ATMOSFÉRICO
i l lEi

No dia 11 de novembro/87, uma no-
va mesa-redonda foi realizada, quando se
definiu que os funcionários responsáveis
pela limpeza da UE se submeteriam a exa-
mes de Hg na urina trimestralmente e não
semestralmente como era estabelecido para
os outros funcionários. Isto foi resolvido
devido ao fato dos limpadores da UE esta-
rem mais expostos à contaminação. O exa-
me semestral da Hg na urina foi uma con-
quista dos trabalhadores, pois a empresa
fazia esses exames anualmente. Nesta data
também foi solicitado uma posição sobre a
necessidade ou não de instalação de equi-
pamentos de ventilação-exaustão sendo que
até hoje o DHP (Departamento de Higiene
do Trabalho) da Fundacentro não deu ne-
nhuma resposta, alegando apenas a necessi-
dade da avaliação ambiental, como se não
houvesse experiências nesse sentido da em-
presa já há 20 anos.

Desde 1976 a Eletrocloro vem fa-
zendo essa avaliação em pontos '"'xos e é
desde esse ano também que há comprova-
ção de trabalhadores contaminados. Em
1980, a própria empresa admitiu altas con-
centrações de Hg no ar, o que foi compro-
vado em seus próprios relatórios, que de-
monstram também que 96% dos 210 tra-
balhadores da UE estão contaminados ou
estão com algum grau de contaminação.

Outro ponto
que ficou deci-
dido é que os
exames semes-
trais de Hg
urinários se-
riam realizados
pelo Toxikom,
empresa priva-
da, onde são
efetuados W
exames/dia, em
contraposição
com o SESI
que realiza
apenas nove
exames por
semana, local
conveniado
pela Eletro-
cloro para tais
exames. Além
disso, quando
comprovado
que o trabalha-
dor tiver acima
de 50 micro-
gramas por l
litro de urina
(ug/1), estabe-
leceu-se que
este trabalha-
dor deverá ser
afastado da ex-
posição e ter
um acompa-
nhamento per-
manente por
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parte de equipe médica da Secretaria da
Saúde, da Fundacentro, do Hospital das
Clínicas, do Diesat e do INAMPS.

Durante esses meses todos, paralela-
mente às negociações e às avaliações médi-
cas e ambientais, os trabalhadores contami-
nados reuniam-se periodicamente em as-
sembleias. Em novembro fica decidido que
a indefinição do INPS em relação aos cri-
térios de alta e de incapacitação para o tra-
balho dos trabalhadores contaminados por
mercúrio deve ser resolvida. O STI Quími-
cos de Santo André envia um ofício ao su-
perintendente do INPS, em São Paulo, Dr.
Cláudio Storti cobrando um posiciona-
mento e uma audiência. A audiência acon-
teceu no dia oito de novembro com o grupo
médico e com a presença de mais de vinte
trabalhadores, pois o retorno ou não dos
contaminados ao trabalho só dependia do
INPS. Depois de muito relutar, o INPS
acaba aceitando e no dia vinte e dois de no-
vembro acontece a primeira reunião da
equipe médica, já referida, com o INPS.
Ainda no final de novembro já haviam sido
afastados de sua função 80 trabalhadores
sendo que vinte e seis funcionários foram
afastados do trabalho, devendo permanecer
em casa.

30 DE NOVEMBRO: FIM DO PRAZO
PARA A ELETROCLORO

As negociações com a Eletrocloro
avançaram no segundo semestre de 87 e a
empresa teria até 30 de novembro desse
ano para o cumprimento de todos os itens
acordados. Só que devido à uma duplicida-
de de ações por parte do DHT (Departa-
mento de Higiene do Trabalho) e do La-
boratório, ambos da Fundacentro, a Eletro-
cloro achou-se no direito de aguardar até
haver entendimento entre os dois departa-
mentos da Fundacentro. O fato é que, en-
quanto o DHT não queria emitir nenhum
posicionamento em relação à medição de ar
contaminado por Hg na Eletrocloro - che-
gando a alegar que essa avaliação já era
feita pela empresa em pontos fixos — o La-
boratório da Fundacentro emitiu em 15 de
setembro o seu primeiro relatório indo
contra a avaliação dos pontos fixos, por
este não ter nenhum valor no sentido de se
comparar com os limites de tolerância para
Hg na legislação, que é dí 40 ug/m3 de ar.
Segundo o relatório do laboratório, a fábri-
ca deveria preparar-se urgentemente para
avaliações individuais, que é a avaliação
prevista, legalmente, além de ser a mais
correia para se medir a real exposição do
trabalhador em casos de contaminação.

Após várias reuniões conjuntas entre
os técnicos do laboratório da Fundacenlro e
Diesat com os técnicos dos laboratórios da
empresa, decidiu-se pela avaliação de ar a
nível da zona respiratória de cada trabalha-
dor, conforme solicilação do Diesat e Fun-
dacentro, ficando o DHT de apresenlar
para a empresa por escrito qual a metodo-
logia correia para a avaliação individual. Só
que a apresenlação dessa metodologia não
havia sido feita até o final de 1987.

Formulário utilizado pela empresa para registro das concentrações
de Hg no ar dos diversos setores da U.É, comprovam que a em-
presa estava ciente do risco de contaminação. A metodologia utili-
zada era a de análise semanal de pontos fixos com aparelho portá-
til de espectofotometria, sob a responsabilidade do laboratório e
sem a participação do setor de Higiene e Segurança do Trabalho.
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DOCUMENTOS

RADIAÇÕES IONIZANTES
O Ministério do Trabalho, sob o

efeito da catástrofe de Goiana, atendeu no
último mês de dezembro a uma antiga rei-
vindicação dos trabalhadores; o pagamento
de adicional de periculosidade, correspon-
dente a 30% do salário, para trabalhadores
expostos ao risco potencial de radiações io-
nizantes.

Na exposição de motivos que justifi-
cou a Portaria obrigando o pagamento do
adicional, aparecem as considerações que
embasaram a decisão do Ministro do Tra-
balho:

"Considerando que qualquer exposi-
ção do trabalhador às radiações ionizo;.ies
ou substâncias radioativas é potencial-
mente prejudicial à sua saúde; Consideran-
do, ainda, que o presente estado da tecno-
logia nuclear não permite evitar, ou redu-
zir a zero, o risco em potencial oriundo de
tais atividades, sob pena de impor à socie-
dade custo tão elevado que dificilmente se-
ria justificado" (grifos nossos).

Frize-se que somente após o trágico
acidente de Goiânia, que emocionou toda a
população brasileira, é finalmente reconhe-
cido o risco daqueles que trabalham ex-
postos a radiações ionizantes. Por outro la-
do, na exposição de motivos fica clara a
tentativa de ter algum controle sobre as
fontes a partir da reinvidicação dos traba-
lhadores pelo pagamento do adicional.

Atualmente a legislação prevê o pa-
gamento de adicional de periculosidade em
três casos: exercício de atividade em pre-
sença de explosivos ou inflamáveis, exposi-
ção aos efeitos da energia elétrica e agora
por último, exposição a radiações ionizan-
tes. Muitas atividades perigosas ainda não
são cobertas pelo adicional de periculosida-
de. Citamos apenas algumas: trabalho em
altura, trabalho em área de caldeiras, lim-
peza de tanques contendo produtos tóxicos,
solda em ambientes confinados, atividades
de combate a incêndio.

Todos os adicionais existentes foram
resultado de longas lutas da classe traba-
lhadora. O primeiro adicional, o de infla-
máveis e explosivos veio no rastro da luta
pelo monopólio estatal do petróleo, que
culminou com a criação da Petrobrás em
1953. Os petroleiros, naquela época, foram
obrigados a ir a greve para garantir o pa-
gamento do adicional. O adicional para
aqueles que ficam expostos aos efeitos da
energia elétrica foi o resultado de uma lon-
ga luta, durante a qual foram apresentados
cerca de 70 projetos lei - todos arquivados.
A aplicação deste adicional tem sido muito
problemática, porque por pressão de de-
terminados grupos foi revogado o decreto
inicial, instituindo-se um novo decreto que
entra em contradição com a lei, instru-
mento jurídico superior. Este decreto in-
troduziu o conhecido "taxímetro", que tem

O QUE DIZ A NOVA LEI
sido objeto de tantos conflitos com as em-
presas, uma vez que o conceito de perigo
não mantém relação com o tempo de expo-
sição. Como a norma relativa a periculosi-
dade está sendo revista, esperamos que este
"deslize" seja corrigido.

A portaria relativa a radiações ioni-
zantes prevê o pagamento do adicional, ba-
sicamente, nos seguintes casos: trabalho na
área de mineração, produção de combustí-

vel nuclear, produção de radioisótopos e
fonted, testes e ensaios, descontaminação,
tratamento e inspeção de rejeitos, ativida-
des envolvendo reatores nucleares, medição
de radiações, atividades com aceleradores
de partículas, aplicações médicas, indus-
triais e na agricultura.

É hora pois, de se cobrar, de forma
organizada, a aplicação da portaria recém-
publicada.

IWMT-A
Ç-W+t-tH

4-1,14 Ci ("Guiri"): é a unidade internacional que indica a
"potência" da fonte radioativa que está contido na embalagem.
5 - It = 0,3: Indica que a 1 metro da embalagem o nível de
radiação não deve ser superior a 0,3 mRem/hora.
6 - Classificação internacional para material radloativo.

Em resumo: Esta etiqueta indica que há uma fonte radioativa de
césio 137 de 1,14 Cl de atividade contida na embalagem.

O trabalho da CNEN em
Goiânia: periculosidade

confirmada pelo

novo decreto
Etiqueta Sinalizadora do
Transporte de Material
Radioativo

1 - Símbolo internacional
de "radioatividade". Deve
ser de cor púrpura.
2 - Categoria de
Transporte: o fundo da
etiqueta deve ser de cor
amarela. Nesta categoria a
medida de radiação
encostada à embalagem
não pode exceder 50
mRem/hora e, a um metro
da embalagem, não pode
exceder 1 mRem/hora.
3-Césio 137: é o tipo de -^
elemento radioativo
contido na embalagem.
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PORTARIA N2 3.393, DE 17 DE DE-
ZEMBRO DE 1987

O Ministro de Estado do Tra-
balho, no uso de suas atribuições le-
gais, tendo em vista o que dispõe o ar-
tigo 220, inciso IV, da Consolidação
das Leis do Trabalho, com a redação
dada pela Lei n° 6.514, de 22 de de-
zembro de 1977, e

- Considerando que qualquer
exposição do trabalhador às radiações
ionizantes ou substâncias radioativas é
potencialmente prejudicial à sua saú-
de;

- Considerando, ainda, que o
presente estado da tecnologia nuclear
não permite evitar ou reduzir a zero, o
risco em potencial oriundo de tais ati-
vidades, sob pena de impor à sociedade

custo tão elevado que dificilmente o
mesmo seria justificado; RESOLVE:

Art. 1-. Adotar como atividades
de risco em potencial concernentes a
radiações ionizantes ou substâncias
radiotivas, o "Quadro de Atividades e
Operações Perigosas", aprovado pela
Comissão Nacional de Energia Nu-
clear, a que se refere o ANEXO, da
presente Portaria.

Art. 2". O trabalho nas condi-
ções enunciadas no quadro a que se
refere o artigo 1 ,̂ assegura ao empre-
gado o adicional de periculosidade de
que trata o parágrafo l- do artigo 193,
da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 3-. A Secretaria de Segu-
rança e Medicina do Trabalho, r.c , . < -
zo de 60 (sessenta) dias, fará revisão
das Normas Regulamentadoras perti-

nentes, em especial da NR-16 - "A-
TIVIDADES DE OPERAÇÕES PE-
RIGOSAS", aprovada pela Portaria
Mtb. 3.214, de 08.06.78, com as altera-
ções que couber, e baixará, na forma
do artigo 8-, do Decreto n- 85.565, de
18 de dezembro de 1980 e parágrafo
único do artigo 200, da Consolidação
das Leis do Trabalho, normas específi-
cas de segurança às atividades ora
adotadas.

Art.42. Revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Art. 5°. Esta Portaria entrará
em vigor na data de sua publicação.

ALMIR PAZZIANOTTO PINTO

ANEXO

ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS COM RADIAÇÕES IONIZANTES OU SUBSTÂNCIAS RADIOATIVAS

ATIVIDADES/ÁREAS DE RISCO

ATIVIDADES ÁREAS DE RISCO

I Produção, utilização, processamento, transporte, guarda, estoca-
gem e manuseio de materiais radioativos, selados e não selados, de
estado físico e forma química quaisquer, naturais ou artificiais, in-
cluído:

— Minas e depósitos de materiais radiativos
- Plantas-Piloto e Usinas de beneficiamento de minerais radiativos
- Outras áreas sujeitas a risco potencial devido às radiações ionizan-
tes

1.1 — Prospecção, mineração, operação, beneficiamento e processamento
de minerais radioativos.

— Lixiviação de mine» '« radiativos para a produção de concentrados de
urânio e tóiio.
— Purificação de concentrados e conversão e outras formas para uso como
combustível nuclear.

1.2 — Produção, transformação e tratamento de materiais nucleares para o
ciclo do combustível nuclear.

— Produção de fluoretos de urânio para a produção de hexafluoreto e urâ-
nio metálico.
- Instalações para enriquecimento isotópico e reconversão.
- Fabricação do elemento combustível nuclear.
- Instalações para armazenamento dos elementos combustíveis usados.
— Instalações para o retratamento do combustível irradiado.
Instalações para o tratamento e deposições, provisórias e finais, dos rejei-
tos radiativos naturais e artificiais.

1.3 — Produção de radioisótopos para uso em medicina, agricultura, agro-
pecuária, pesquisa científica e tecnológica.

- Laboratórios para produção de radioisótopos em moléculas marcadas.

1.4- Produção de Fontes Radioativas — Instalações para tratamento do material radioativo e confecção de fon-
tes.
— Laboratórios de testes, ensaios e calibração de fontes, detectores e mo-
nitores de radiação, com fontes radioativas.

l .5 - Testes, ensaios e calibração de detectores e monitores de radiação
com fontes de radiação.

— Laboratórios de ensaios para materiais radiativos.
— Laboratórios de radioquímica.

1.6 — Descontaminação de superfícies, instrumentos, máquinas, ferra-
mentas, utensílios de laboratório, vestimentas e de quaisquer outras áreas
ou bens duráveis contaminados com material redioativo.

- Laboratórios para descontaminação de peças e materiais rcdioativos.
— Coleta de rejeitos radiativos em instalações, prédios e áreas abertas.
— Lavanderia de roupas contaminadas.
- Transporte de materiais e rejeitos radiativos, condicionamento, estoca-
gem e sua deposição.

1.7 — Separação isotópica e processamento radioqufmico. — Instalações pnra tratamento, condicionamento, contenção, estabilização,
estocagem e deposição de rejeitos radiativos.
— Instalações para retenção de rejeitos radiativos.

1.8 - Manuseio, condicionamento, liberação, monitoração, estabilização,
inspeção, retenção e deposição de rejeitos radioativos.

- Sítio de rejeitos.
- Instalações para estocagem de produtos radiativos para posterior apro-
veitamento.

2. Atividades de operação e manutenção de reatores nucleares, in-
cluindo:

— Edifícios de reatores
— Edifícios de estocagem de combustível.

2.1 — Montagem, instalação, substituição e inspeção de elementos com-
bustíveis.

- Instalações de tratamento e estocagem de rejeitos radiativos.
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2.2 — Manutenção de componentes integrantes do reator e dos sistemas hi-
dráulicos mecânicos e elétricos, irradiados, contaminados ou situados em
área de radiação.

— Instalações para tratamento de água de reatores e separação e contenção
de produtos radiativos.
— Salas de operação de reatores.
— Salas de amostragem de efluentes radiativos.

2.3 — Manuseio de amostras irradiadas. — Laboratório de medidas de radiação.

2.4 - Experimentos utilizando canais de irradiação. — Outras áreas sujeitas a risco potencial às radiações ionizantes, passíveis
de serem atingidas por dispersão de produtos voláteis.

2.5 - Medição de radiação, levantamento de dados radiológicos e nuclea-
res, ensaios, testes, inspeções, fiscalização e supervisão de trabalhos técni-

— Laboratórios semi-nuentes e fluentes.
— Minas de urânio e tório.
— Depósitos de minerais radiativos e produtos do tratamento de minerais
radiativos.

2.6 - Segregação, manuseio, tratamento, acondicionamento e armazena-
mento de rejeitos radiativos.

- Coletas de materiais e peças radiativas, materiais contaminados com
raioisótopos e águas radiativas.

3. Atiyidades de operação e manutenção de aceleradores de partí-
culas, incluindo: — Áreas de irradiação de alvos

3.1 - Montagem, instalação e manutenção de componentes irradiados ou
contaminados.

- Oficinas de manutenção de componentes irradiados ou contaminados.
— Salas de operação de aceleradores.

3.2 — Processamento de alvos irradiados. - Laboratórios para tratamento de alvos irradiados e separação de radio-
so topos.

3.3 - Experimentos com feixes de partículas. — Laboratórios de testes com radiação e medidas nucleares.

3.4 - Medição de radiação, levantamento de dados radiológicos e nuclea-
res, testes, inspeções e supervisão de trabalhos técnicos.

— Áreas de tratamento e estocagem de rejeitos radiativos.

3.5 - Segregação, manuseio, tratamento, acondicionamento e armazena-
mento de rejeitos radiativos.

- Laboratórios de processamento de alvos irradiados.

4. Atividades de operação com aparelhos de; aios-X, com irradiado-
res de radiação gama, radiação beta ou radiação de nèutrons, in-
cluindo:

— Sala de irradiação e de operação de aparelhos de Raios-X e de irra-
diadores gama, beta ou nèutrons

4.1- Diagnóstico médico e odontológico. - Laboratórios de testes, ensaios e calibração com as fontes de radiação
descritas.

4.2-Radioterapia.

4.3 — Radiografia industrial, gamografia e neutronradiografia. — Manuseio de fontes.

4.4 - Análise de materiais por difratometria. - Manuseio do equipamento.

4.5 - Testes, ensaios e calibração de detectores e monitores de radiação. — Manuseio de fontes e amostras radiativas.

4.6 — Irradiação de alimentos. — Manuseio de fontes e instalações para a irradiação de alimentos.

4.7 - Esterilização de instrumentos médico-hospitalares. — Manuseio de fontes e instalações para a operação.

4.8 - Irradiação de espécimes minerais e biológicos. — Manuseio de amostras irradiadas.

4.9 - Medição de radiação, levantamento de dados radiológicos, ensaios,
testes, inspeções, fiscalização de trabalhos técnicos.

— Laboratórios de ensaios e calibração de fontes e materiais radiativos.

5. Atividades de medicina nuclear — Salas de diagnóstico e terapia com medicina nuclear

5.1 — Manuseio e aplicação de radioisótopos para diagnóstico médico e
terapia.

- Enfermaria de pacientes, sob tratamento com radioisótopos.
— Enfermaria de pacientes contaminados com radioisótopos em observa-
ção e sob tratamento de descontaminação.

5.2 - Manuseio de fontes seladas para aplicação em braquiterapia. — Área de tratamento e estoc?gem de rejeitos radiativos.

5.3 - Obtenção de dados biológicos de pacientes com radioisótopos incor-
porados.

— Manuseio de materiais biológicos contendo radioisótopos ou moléculas
marcadas.

5.4 - Segregação, manuseio, tratamento, acondicionamento e estocagem
de rejeitos radiativos.

- Laboratórios para descontaminação e coleta de rejeitos radiativos.

6. Descontaminação de instalações nucleares e radiativas, que in-
clui:

- Áreas de instalações nucleares e radiativas contaminadas e com
rejeitos radiativos.

6.1 — Todas as descontaminações radiativas inerentes. — Depósitos provisórios e definitivos de rejeitos radiativos.

6.2 - Gerenciamento dos rejeitos radiativos existentes, ou sejam: trata-
mento e acondicionamento dos rejeitos líquidos, sólidos, gasosos e ae-
rossóis; transporte e deposição dos mesmos.

— Instalações para contenção de rejeitos radiativos.
— Instalações para asfaltamento de rejeitos radioativos.
— Instalações para cimenteção de rejeitos radiativos.

7. Descomissionamento de minas, moinhos e usinas de tratamento
de minerais radiativos

- Tratamento de rejeitos minerais
- Repositório de rejeitos naturais (bacia de contenção de rádio e ou-
tros radioisótopos)
— Deposição de gangas e rejeitos de mineração
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Índice do ruído cresce
um decibel por ano

Cada vez mais, os problemas de saú-
de causados pela produtividade do trabalho,
nos moldes capitalistas têm ganhado espa-
ço nos jornais da grande imprensa. A polui-
ção sonora foi, em 1987, um dos temas
mais levantados por vários jornais, sendo
tema inclusive de uma série de matérias es-
peciais do jornal "A Tribuna", publicação
da cidade de Santos.

Conforme a matéria do "A Tribuna",
a cidade de Santos está transformada numa
verdadeira balbúrdia sonora: "não bas-
tassem os gases e poeiras, é cada vez
mais alto o índice de contaminação do
ar de Santos por decibéis. Trânsito in-
tenso, movimento de caminhões, moto-
cicletas "envenenadas", reparo de con-
têineres e atividades de construção civil
produzem ruídos que se misturam e
contribuem para transformar a Cidade
em um grande e perigoso tumulto sono-
ro. As consequências de tanta agressão
podem começar com redução da capaci-
dade auditiva e terminar em enfarte ou
neurose", diz a matéria.

Para a população santista - que gosta
da brisa marinha, não há como desfrutar
desse pequeno prazer provido pela natureza
—, pois eles sabem que junto ao sopro do
mar estão todas as espécies de ruídos.

O tumulto sonoro se faz presente sob
diferentes formas, em toda a Santos. A
contaminação do ar com decibéis motivou
até a abertura pela Prefeitura de uma ação
judicial contra 20 empresas de suporte à
atividade portuária, que atormentam a vida
dos moradores da Ponta da Praia, Macuco e
Estuário. O que dizer então do tormento
enfrentado pelos trabalhadores dessas em-
presas, diretamente expostos a estes ruí-
dos?

BARULHO CRESCE
UM DECIBEL POR ANO

De acordo com pesquisas feitas em
avançados centros de estudo do mundo, se
o barulho de nossa civilização continuar a
crescer no ritmo atual - um decibel por ano

- a humanidade estará surda no ano 2000.
Considera-se ruído "toda sensação

auditiva desagradável, incomoda, todo o
fenómeno acústico que produza tal sensa-
ção e todo som que tenha caráter aleatório,
sem componentes definidos". Quando
possui ondas que se porpagam com harmo-
nia, o som é agradável ao ouvido. No ba-
rulho, as ondas são desarmônicas, agressi-
vas e, torturam os ouvidos.

Para se ter uma ideia, a criança ao
nascer tem tamanha percepção que pode
até ouvir o ruído do ar em movimento. Sob
a ação de um bombardeio permanente de
barulho, perde progressivamente ^ .ludição.
Aos 20 anos, sua capacidade original de
ouvir já está reduzida em 20%. Se costuma
ouvir música em volume muito mais alto,
esse índice sobe para 50%.

O delicado mecanismo da audição
não poderia mesmo escapar ileso de tantas
agressões. Trata-se da máquina mais com-
plexa que existe no corpo, mais até do que
o olho. É também a máquina mais sensível e
mais difícil de se recuperar.

O ouvido humano resiste a ruídos de
até 120 a 130 decibéis: este é o limiar da
dor. Evidentemente, cada pessoa apresenta
um grau diferente de sensibilidade. Geral-
mente, de 50 a 70 decibéis o barulho já in-
comoda. De 70 a 90 pertuba demais. Acima
de 90 é ensurdecedor, insuportável.

INSALUBRIDADE SONORA

Muitos duvidam da insalubridade so-
nora, acreditando que é possível se "acos-
tumar" ao barulho. No entanto, segundo
especialistas os danos são reais e concretos.

Só na Baixada Santista, existem 25
mil operários com problemas auditivos de-
vido ao elevado nível de ruídos industriais.
O maior número de surdos é encontrado
entre trabalhadores das indústrias de Cu-
batão - Cosipa, Refinaria Presidente Ber-
nardes, Utrafértil, Copebrás, Union Carbi-
de, Carbocloro e Estireno.

A estes trabalhadores são lhes dado
apenas protetores auriculares. As vítimas

nesses casos, até podem obter indenização
da Previdência Social, mas a grande maio-
ria desconhece seu direito quando não, es-
tão relegados ao descaso da empresa em
que trabalham ou da própria Previdência
Social. Exemplo disso, é que desses 25 mil
trabalhadores com deficiência auditiva na
Baixada Santista, apenas cerca de 5% in-
gressou na Justiça.

O pior de tudo é que a redução da
audição devido a traumas sonoros é um mal
irreversível. Nem cirurgias são capazes de

LIMITES DE TOLERÂNCIA AOS
RUÍDOS CONTÍNUOS

Os limites de tolerância para ruídos
contínuos e intermitentes constam de re-
gulamentação baixada pala Portaria 3.214,
de 8 de junho de 1978, combinada com a
legislação de que trata o Capítulo V, perti-
nente à Segurança e Higiene do Trabalho,
em sua Seção XVII — ruídos e vibrações,
da Consolidação das Leis do Trabalho. Os
limites são os Seguintes:

Intensidade/decibéis Exposição máxima
8 horas
7 horas
6 horas
5 horas
6 horas
4,30 horas
4 horas

85
86
87
88
88
89
90
91 ................ 3,30 horas
92 ................ 3 horas
93 ................ 2,40 horas
94 ................ 2,15 horas
95 ................ 2 horas
96 ................ 1,45 horas
98 ................ 1,15 horas

100 ............... 60 minutos
102 ............... 45 minutos
104 ............... 35 minutos
105 ............... 30 minutos
106 ............... 25 minutos
110 ............... 15 minutos
112 ............... 12 minutos
114 ............... 8 minutos
115 ............... 7 minutos

DOS JORNAIS
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E sta é a questão que a psicóloga
JEANE JACOBY procura res-
ponder em seu artigo "Aspectos

Psicológicos e o uso do EPI", publicado na
revista PROTEÇÃO, 22 sem. de 1987, ps.
11 e 12. Para tanto, ela faz uma avaliação
crítica do conceito de Ato Inseguro, am-
plamente adotado, o qual por sua vez, é
mais uma justificativa para implementar o
uso de técnicas individuais de proteção de
acidentes pelo trabalhador. Isto porque este
conceito explica a causa do acidente a par-
tir das características psicológicas, tidas
como determinantes, na causa dos aciden-
tes, o que identificaria o trabalhador apon-
tado como propenso ao acidente. Assim,
compreendida a causa do acidente, a medi-
da de proteção coerente seria protegê-lo de
suas propensões, através dos EPIs. Conse-
qúentemente, a responsabilidade sobre a
ocorrência a de acidente de trabalho recai
sobre o trabalhador.

"...a extrema pressão da chefia, o
calor, o ruído...colocam o

trabalhador em situação de tensão
emocional..."

A autora cita estudos nos quais não
se "... detectou fatores emocionais específi-
cos que permitissem caracterizar o com-
portamento de indivíduos propensos a so-
frer acidentes" (p. 11). Portanto, não exis-
tem fatores psicológicos causais, vincula-
dos à ocorrência dos acidentes de trabalho.
Isto não significa que inexistam fatores psi-
cológicos relacionados com o acidente de
trabalho. Entretanto, estes encontram-se
intimamente • vinculados às condições de
trabalho, como constatou pesquisa realiza-
da pelo DIESAT e Sindicato dos Metro-
viários de São Paulo - "Condições de Tra-
balho e Saúde em Funcionários da OPM do
Metro de São Paulo". Verificou-se que a
extrema pressão da chefia, o calor, o ruído,
a pressão do tempo, ritmo de trabalho, o
regime de trabalho em turnos alternados, a
responsabilidade com o passageiro, a dura-
ção da jornada de trabalho, dentre outros
fatores, associados, colocam o trabalhador
em situação de tensão emocional, fadiga,
dificuldade de concentração e atenção, so-
nolência, propiciando uma situação de
maior exposição ao risco de acidente. Desta
forma, os fatores psicológicos relacionados
ao acidente devem ser analisados em rela-
ção às condições de trabalho e não isolada-
mente.

"...para fazer frente às exigências
de produtividade, preservando o

emprego, o trabalhador
EPI...'

não usa o

A partir daí, J. JACOBY começa a
desmistificar a explicação usualmente ado-
tada de que o trabalhador desconhece,
é indiferente ou mesmo resiste ao uso do
EPI e por isso não o usa. Este tipo de expli-
cação mais uma vez responsabiliza o tra-
balhador sobre a ocorrência do acidente.
Muito adequadamente, o artigo coloca que
para fazer frente às exigências de produti-
vidade e de sobrevivência, preservando o
emprego, o trabalhador não usa o EPI.
Isto porque sua inadequação quanto à for-
ma e peso ao seu corpo dificulta a realiza-
ção do trabalho, constituindo-se, portanto,
em obstáculo à produtividade. Prossegue a
autora, argumentando que e' exatamente
porque o trabalhador percebe a esta inade-
quação que não o usa.

A análise para a compreensão do
porquê o trabalhador não usa EPI, recupera
todo o processo pelo qual ele passa desde a
seleção para o emprego, apontando a "per-
da da individualidade" ocorrida desde en-
tão. Ou seja, o trabalhador não "escolhe" o
serviço preferido, mas é "escolhido" aceita
esta regra para fazer frente à concorrência
no mercado de trabalho; adequa-se à tare-
fa, ao ritmo, às posturas exigidas, a linha de
mando, etc... Ao percorrer este caminho, o
trabalhador reprime sentimentos e expres-
sões, adaptando-se à tarefa e à empresa.
Tal repressão, verifica-se, invade também a
vida do trabalhador fora do tempo de tra-
balho. O EPI se constitui em mais um fator
desta perda, pois é mais um elemento estra-
nho ao seu corpo, que se lhe impõe e limita
a movimentação do mesmo.

O artigo propõe que a resposta à
pergunta inicial dever ser buscada dentro
do jogo de forças contraditórias dinâmicas
que se estabelece entre trabalhador-condi-
ção de trabalho/empresa. Finaliza a sua
proposição levantando um aspecto político
e metodológico importante , ao apontar o
trabalhador como um conhecedor das con-
dições de trabalho bem como das medidas
de proteção mais adequadas à sua saúde.
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Diesat participa do II Encontro
Latino-antericano de Amianto

O Diesat esteve presente no II En-
contro Latino Americano de Sindicatos de
Cimento Amianto, realizado entre os dias
21 a 23 de outubro de 1987, em Mongaguá,
São Paulo. O Encontro foi organizado pela
Federación Latino Americana de Trabalha-
dores da Construção e do Mobiliário (Fle-
macon), pela Federação dos Trabalhadores
nas Indústrias da Construção e do Mobiliá-
rio do Estado de São Paulo. Apoiaram o
Encontro o Ministério do Trabalho, a Fun-
dacentro, a Secretaria de Relações do Tra-
balho, a Confederação Nacional dos Tra-
balhadores na Indústria e Associação Bra-
sileira de Amianto (ABA). Participaram
também do Encontro delegações de traba-
lhadores da Colômbia, Chile, Uruguai e
França.

Pelo Diesat falou o técnico Laerte
Idal Sznelwar, que expôs sobre os proble-
mas de saúde ligados à exposição do
amianto. Abaixo, trechos da palestra:

AMIANTO: CONDIÇÕES DE
TRABALHO E SAÚDE

"A discusão dos problemas de saúde
ligados ao amianto se faz importante, prin-
cipalmente pela dispersão de sua utilização
e, consequentemente os diferentes grupos
de trabalhadores que entram em contato
com este material. As lutas das organiza-
ções sindicais, a nível internacional, come-
çaram já nos anos 20, com denúncias sobre
a nocividade do amianto. Estas lutas possi-
bilitaram a abertura efetiva de discussões,
com troca de informações e reconheci-
mento de fato do problema. Por outro lado,
abre-se o caminho para eliminação dos
conceitos perniciosos como: a noção de que
os trabalhadores adoecem porque são fra-
cos e, que de uma forma ou de outra, são
culpados pela sua doença e morte precoce.

QUEM ESTÁ EXPOSTO
AO AMIANTO

Vários setores utilizam o amianto
para a fabricação dos mais diversos pro-
dutos. As populações expostas são as mais
variadas, desde os trabalhadores ligados ao
setor da mineração, passando por diferen-
tes ramos de atividades, até os familiares de
trabalhadores que retornam para casa com
vestimentas e corpo (principalmente cabe-
lo) contaminados.

Dentre os trabalhadores expostos,
podemos citar aqueles que integram os se-
tores de: mineração (desde a extração, o
tratamento, até a embalagem); transporte;
fabricação de tecidos à base de amianto;
fabricação de produtos à base de fibroci-
mento; fabricação e manutenção de mate-
rial de fricção para veículos automotores
(freios, embreagens); construção naval
(colocação e retirada de material isolante);
construção civil: a) corte, colocação, per-
furação de placas, canalizações, caixas

PAÍSES PRODUTORES DE ASBESTOS NO
CONTINENTE AMERICANO*

1 - CANADÁ
Produção/1984: 836,0
Tendência: em declínio
Exportações/1984: 796,0
Importações: 300,0

2 - ESTADOS UNIDOS
Produção: 57,0
Tendência: em declínio
Exportações: 40,0
Importações: 210,0*
3-COLÔMBIA
Produção: 9,0
Tendência: manter
Exportações: 13,2
Importações: -

4-BRASIL
Produção: 136,0
Tendência: em ascensão
Exportações: 20,0
Importações: 3,8

5 - ARGENTINA
Produção: 1,3
Tendência: manter
Exportações: -
Importações: •

* (valores em mil toneladas)
• países que importaram para uso próprio
mais de 10 mil toneladas, em 1983

d'água e outros, b) aplicação de material
isolante por projeção a ar comprimido e c)
demolição de construções onde este mate-
rial foi empregado; utilização de eletrodos
de solda à base de amianto.

Outra forma de exposição ao
amianto também citada é aquela causada
pela utilização de vestimentas de proteção a
base de amianto que não contenham forros
adequados.

OUTRAS FORMAS POSSÍVEIS
DE CONTAMINAÇÃO

Além da exposição dos trabalhadores
diretamente envolvidos, é possível que haja
também contato para os trabalhadores que
' * :io mesmo local mas que não mani-

pulam diretamente o amianto; familiares
(como descrito anteriormente); consumi-
dores de produtos alimentícios, tais como:
arre z contaminado peio talco utilizado no
branqueamento; bebidas filtradas com filtro
à base de amianto (cerveja, vinho, aperiti-
vos, sucos); população em geral através da
contaminação do ar e da água.

A discussão da exposição de outros
grupos populacionais faz sentido porque o
amianto é um agente causador de câncer
e sua disseminação no meio ambiente, como
a de outros produtos poluidores, deve ser
estritamente controlada.

Outro fator que dá importância à
discussão sobre contaminação ambiental
está ligado às propriedades físico químicas
do produto em questão. O amianto é resis-
tente à destruição por calor, subustâncias
químicas e meios biológicos. Estas proprie-
dades lhe conferem uma grande perenidade
no meio ambiente.

Portanto, a questão de quem é que
está mais exposto, ou corre mais risco, tem
uma importância relativa; pois a exposição
ao amianto deve ser coibida em todos se-
tores de atividade profissional e na comu-
nidade, como um todo.

DOENÇAS CAUSADAS PELO
AMIANTO

As características principais das
doenças causadas pelo amianto são:

l9 - período de latência longo;
2- - progressão mesmo após o ces-

samento da exposição;
3- - não existência de cura até o

presente.

O fato de ter um período de latência
longo, dificulta em primeiro lugar o diag-
nóstico destas doenças e o estabelecimento
da relação causa e feito. Por outro lado, di-
ficulta o acompanhamento das populações
submetidas a este risco.
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Por isso, devemos interpretar com
muito cuidado as estatísticas de incidência
destas doenças pois é fortemente provável
que muitos trabalhadores que as têm, ou
morreram por causa delas não constam nas
estatísticas oficiais.

Por outro lado, em havendo melhoria
das condições de trabalho, é possível que
a longo prazo haja diminuição da incidência
destas doenças. (...) pois aí a relação da
quantidade de amianto absorvida durante a
vida e o aparecimento da doença guarda
uma certa proporcionalidade. No caso de
câncer, isto não parece ser verdade.

As doenças causadas pelo amianto
são:

a) asbestose
b) mesotelioma
c) câncer de pulmão
d) outros tipos de câncer
A asbestose é especificamente

(100%) causada pelo amianto, l' ora o
mesotelioma esta relação é de 75%. O cân-
cer de pulmão e outros tipos de câncer já
são inespecíficos. Entretanto, há evidências
conclusivas que o amianto pode causá-los
ou contribuir para o seu aparecimento.

ASBESTOSE

A asbestose é uma doença pulmonar
que faz parte das classificações das pneu-
moconioses, como o é a silicose.

Aos poucos a pessoa atingida começa
a ficar incapacitada para esforços, chegan-
do até a não poder mais trabalhar, nem su-
bir escadas. A falta de ar, a tosse e as dores
vão piorando, podendo chegar até um alto
grau de comprometimento da capacidade
respiratória, causando também problemas
cardíacos.

É importante que o diagnóstico seja
feito nos estados iniciais da doença. Mesmo
que a sua evolução seja irreversível, é pos-
sível melhorar muito as condições de so-
brevida da pessoa se a exposição ao
amianto for eliminada.

MESOTELIOMA

É um câncer que aparece nos tecidos
que revestem os pulmões (pleura) e intesti-
nos (peritônio). Estes mesoteliomas são na
sua grande maioria causados pelo amianto.

Este câncer é rapidamente mortal e
causa muito sofrimento nas pessoas atingi-
das. Se bem que a sua incidência é, prova-
velmente menor que a da asbestose, muitos
casos são diagnosticados. Como tal, a po-
pulação de risco é maior e, as medidas de
proteção ambiental nas empresas não pare-
cem ser tão eficazes na diminuição de sua
incidência.

CÂNCER DO PULMÃO

Dentre as causas conhecidas destas
doenças, cita-se o amianto. O risco de ter
um câncer de pulmão é algumas vezes
maior para trabalhadores expostos ao
amianto que para trabalhadores não ex-
postos e não fumantes. Nos casos de tra-
balhadores expostos e fumantes este risco é
dezenas de vezes maior.

OUTROS TIPOS DE CÂNCER

Há sérias evidências que o amianto
pode causar câncer no estômago, cólon, la-
ringe, sistema hematopoiético (onde as cé-
lulas do sangue são produzidas).

Mesmo que já se tenha um conheci-
mento importante sobre os problemas à
saúde causados pelo amianto, ainda há
muito o que se estudar para confirmar al-
guns pontos obscuros.

ACOMPANHAMENTO MÉDICO

A experiência internacional mostra a
importância do acompanhamento de saúde
dos trabalhadores expostos. Neste acompa-
nhamento devem ser efetuados diferentes
exames (clínicos, provas de função pulmo-
nar, radiodiagnóstico) para detectar de
forma mais precoce possível o apareci-
mento da doença.

Entretanto o simples acompanha-
mento médico é de valor extremamente li-
mitado, se não forem tomadas medidas
drásticas de despoluição do ambiente de
trabalho ligadas à melhoria das condições
de trabalho como um todo.

ser postas de lado e podem sempre ser en-
carados como medidas de primeira linha, no
mínimo, até que sejam executadas medidas
que mudem a tecnologia de produção.

Convém lembrar que a automação
dos meios de produção não leva necessa-
riamente à perda do emprego. Este pode
ser garantido desde que haja uma recon-
versão dos trabalhadores, formando-os
para a execução das novas tarefas.

A redução dos níveis de concentra-
ção no ar pode ser feita através de medidas
de higiene, tais como:

• umidificação
• enclausurarnento
• aspirações na fonte
• limpeza
Entretanto, como foi dito acima, es-

tas medidas devem ser tomadas com bas-
tante critério, levando-se em conta o pro-
cesso de trabalho.

Toda melhoria das condições de tra-
balho deve ser considerada segundo as ca-
racterísticas de cada setor de atividade.

Sendo o amianto, um produto de uso
disperso, em alguns casos o controle das
condições de trabalho fica bastante com-
plexo e, em outros, muito difícil.

Por outro lado, os trabalhadores têm
direito às informações concernentes à evo-
lução do seu estado de saúde e das condi-
ções de trabalho.

MELHORIA DAS CONDIÇÕES
DE TRABALHO E REDUÇÃO DA

POLUIÇÃO DO AMIANTO

A diminuição da exposição ao
amianto passa necessariamente por uma
melhoria das condições de trabalho, no seu
mais amplo sentido.

A exposição, mesmo que diretamente
ligada à poluição do ambiente é também
determinada por outros fatores, tais como:
o esforço físico e o ritmo de trabalho.

As visões mais modernas de saúde
e trabalho preconizam esta abordagem glo-
bal para evitar que, se de um lado haja me-
lhorias, por outro lado continuem a haver
condições suficientes para manter a exposi-
ção a um nível elevado.

As mudanças na organização do tra-
balho, diminuindo o tempo de exposição e o
ritmo de execução das tarefas não podem

Atualmente, existem certos tipos de
utilização do amianto que são proibidos;
visto o risco das operações e a dificuldade
ou impossibilidade de eliminar a exposição.

Preconiza-se a substituição do
amianto onde for possível e por substâncias
inócuas.

O controle do meio ambiente externo
aos ambientes de trabalho também faz
parte das preocupações atuais. O controle
das emissões na atmosfera e nos cursos
d'água, junto com o controle dos dejetos se
faz necessário.

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO
INDIVIDUAL

O uso destes equipamentos deve fi-
car restrita à situações excepcionais. Não
se pode admitir o seu uso durante toda a
jornada de trabalho, visto os problemas li-
gados:

• ao aumento da penosidade no
trabalho

• à falta de garantia de eficácia.
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LIVRO
RELATA ENCONTRO
SOBRE ASBESTOS
NO MÉXICO

Foi publicado em outubro de 1987 as
memórias da Reunião sobre Asbestos e
Saúde na América Latina. O livro "Asbesto y
Salud en America Latina" reúne textos dos
palestristas que lá compareceram. A
reunião aconteceu na cidade do México,
nos dias 31 de outubro a 10 de
novembro de 1985. O objetivo da
reunião, segundo a Organização
Panamericana de Saúde e o
Escritório Regional da Organização
Mundial de Saúde, promotoras do
evento, foi definir o marco de
referência da relação asbestos
- saúde na região, ênfase na
identificação das necessidades
de sensibilização, informação,
formação de recursos humanos
e produção de material
educativo.

Participaram da reunião,
representantes de diferentes
setores envolvidos com os
problemas de saúde resultantes
da exposição ao asbestos:
representantes dos governos,
indústrias, instituições de
investigação e educação
superior, associações civis,
organismos internacionais e o
DIESAT como única entidade de
trabalhadores.

O dr. Francisco A. de
Castro Lacaz, assessor-técnico
do Diesaí, representou a
entidade na reunião,
apresentando palestra sobre o
ponto de vista dos Sindicatos no
Brasil com relação a questão do
asbestos. Transcrevemos
trechos da palestra a seguir.

ir

. .."Inicialmente nos surpreende a
falta de diagnóstico das doenças do traba
lho, e penso que se deve entre outras coisa
à ausência de ensinamento da medicina de
trabalho na maioria das escolas médicas
brasileiras"(l).

"No caso específico das doenças
causadas pelo asbestos, ressalta a necessi-
dade de se voltar a atenção e de sensibilizar
tanto os médicos como a opinião pública
sobre 'os riscos para a saúde pública origi-
nados pela presença do asbestos no meio
ambiente'."

"Esta observação é da maior impor-
tância quando se sabe que no Brasil 'só há
diagnosticados 15 casos de asbestpse nos
últimos 27 anos', até 1983 (1). É muito
provável que se deixem de diagnosticar
centenas de casos de doenças pulmonares,
cânceres e mesoteliomas de origem ocupa-
~:"::.. J, que impedem que as vítimas ou suas
famílias, ao menos, obtenham as pequenas
vantagens económicas previstas por lei.
Isto, apesar de tudo, não remedia a marca
inexorável das doenças. Por isso a necessi-
dade de conscientizar os trabalhadores, que
são as grandes vítimas do asbesto, sobre os
riscos de trabalho, e é aí que o Diesat vem
contribuindo por meio de suas últimas pu-
blicações (3,4)."

"Mas, como observa Nogueira (1), a
contaminação por asbesto não se limita ao
lugar do trabalho mas devido à sua disper-
são no ambiente, o problema até agora é

pouco conhecido e ameaça a população em
geral.

De acordo com os dados citados por
Nogueira (1) 'a contaminação ambiental'
causada pela exploração das minas, fábricas
têxteis e outras indústrias de transformação
de asbestos origina 'um grande risco' e se
apresenta numa proporção similar ao do
câncer pleura! (de 30 a 45%) entre os tra-
balhadores que manipulam os asbestos e os
que vivem nas proximidades daquelas.

Além do mais, devido ao uso cres-
cente do asbesto, 'este não só se encontra
no ar, como também na água potável, nas
bebidas engarrafadas, nos alimentos , cons-
tituindo um risco ambiental (...) que preo-
cupa cada vez mais os cientistas de todo o
mundo (1). Por outra parte, na medida que
compromete grandes interesses económi-
cos, seu controle é cada vez mais difícil."

"...em um artigo publicado no The
Bimonthly Journal of the Waste and

Toxic Substances Project', e analisado
na revista Trabalho e Saúde', órgão

informativo do Diesat, de
julho/agosto/85, Berman analisa a

questão da 'exploração por parte de
empresas multinacionais, de

tecnologias perigosas nos países de
Terceiro Mundo."
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"Dizemos isto porque recentemente,
em um artigo publicado no 'The Bimonthly
Journal of the Waste and Toxic Substances
Projects', e analisado na Revista 'Trabalho
— Saúde', órgão informativo do Diesat, de
jul/ago/85, Berman analisa a questão da
'exploração por parte de empresas multina-
cionais, de tecnologias perigosas nos países
do Terceiro Mundo'. Situa o problema das
multinacionais do asbesto e da forma enga-
nosa em que atuam, 'tanto em termos pro-
pagandísticos como publicitários', ocultan-
do dos trabalhadores e da opinião pública, o
efeito nocivo que podem causar o asbestos
no ambiente fabril e fora dele, 'talvez o
maior de todos desde a Segunda Guerra
Mundial, quando as indústrias floresceram
nos Estados Unidos'. (3)"

Os asbestos no Brasil: uma ameaça à
saúde do trabalhador e dá população,

dentro de uma política de
desinformação.

"Desde que se abriu a primeira mina
de asbesto no Brasil em 1940, a produção
nacional se estabilizou em 3.000 toneladas
por ano na década dos sessenta. Em 1967,
com a inauguração da mina SAMA (Mi-
neira de Asbesto S/A) em Goiás, controla-
da por duas grandes transnacionais do se-
tor: Eternit de origem suíça e belga e a
Brasilit de origem francesa, o consumo deu
um salto, passando de 21.415 toneladas em
1967 a 145.000 em 1982 e 160.000 tonela-
das em 1983, cifra muito similar à da Euro-
pa Ocidental.

Atualmente, 80% da produção anual
é absorvido pela indústria do asbesto-ci-
mento (...) também controlada por estas
duas multinacionais que produzem 60% do
1,2 milhões de toneladas de fibrocimento
que se fabricam no Brasil anualmente (3)."

"De acordo com as fontes produto-
ras, mencionadas por Berman, o uso dos
produtos de fibrocimento se tem estendido
muito nos últimos dez anos, especialmente
nos materiais de recobrimento como telhas
e tanques de água na maioria das casas e
edifícios brasileiros. Apesar da possibilida-
de de contaminar a água e o ar das habita-
ções, não se sabe de nenhuma investigação
que as indústrias cie asbesto estejam reali-
zando para determinar os efeitos desse
material na saúde dos consumidores de seus
produtos (3). Isto contrasta com 'a posição
da Agência de Proteção Ambiental dos
Estados Unidos que considera a presença
de fibras de asbesto na água potável uma
ameaça de câncer para o público'. (3)

Outro aspecto recolhido pelo autor
sobre a política de desinformação que têm
adotado as principais empresas do ramo,
Eternit e Brasilit, encontra-se em seus ca-
tálogos promocionais, na medida que quan-
do fazem propaganda de os seus produtos

- telhas, blocos, tubulações, tanques de
água - sistematicamente omitem especifi-
cações muito importantes que são 'estes
materiais contêm asbesto e o pó de amianto
(asbesto) tem a capacidade de matar'(3).
Mais ainda, a palavra asbesto não é men-
cionada mais que uma vez nos catálogos,
mas não se trata de uma ação individual.
Segundo Berman, 'nos últimos dez anos, as
multinacionais praticamente têm abolido a
palavra asbesto de seu vocabulário comer-
cial, corn a intenção de evitar o impacto das
denúncias internacionais sobre a opinião
pública (...) este muro de silêncio que se foi
levantado durante estes últimos anos coin-
cide com a época na qual o consumo destes
materiais cresceu aceleradamente'."

"...nos últimos dez anos, as
multinacionais praticamente têm
abolido a palavra asbesto de seu

vocabulário comercial, com a intenção
de evitar o impacto das denúncias

internacionais sobre a opinião
pública..."

"Se pou^ •"• mie aparentemente
esta estratégia das trasnuclonais tenha tido
êxito no Brasil. 'Os debates internacionais
sobre esta questão não chegaram a ter
grande repercussão no nosso país a não ser
por um breve período em 1977, quando a
Secretaria Especial do Meio Ambiente de
São Paulo apresentou uma denúncia que
logo caiu no esquecimento. Por exemplo,
quase ninguém sabe que investigações fei-
tas nos Estados Unidos e na Alemanha de-
monstraram que o corte de uma placa de
asbesto com serra elétrica produz uma nu-
vem de pó que ultrapassa cem vezes(!) o li-
mite de tolerância de exposição, causando
(...) asbestose num período de cinco anos
(...). A proporção dessa exposição do pó lê-

1

vantado no corte do asbesto com serra
manual - prática muito comum no Brasil -
é provavelmente um fator importante de
risco de asbestose, sobre o qual não existe
qualquer investigação (...) nem oficial nem
das indústrias produtoras de asbesto'.

Para conhecer melhor a situação,
Berman visitou pessoalmente, em janei-
ro/84, a fábrica mais antiga e maior pro-
dutora deste material no Brasil, Eternit, lo-
calizada na cidade de Osasco na Grande
São Paulo e fundada em 1941. De acordo
com informes do Depto. de Medicina e Se-
gurança do Trabalho da fábrica, 'o controle
do pó de asbesto somente se implantou nos
fins da década de setenta. Antes desta
data, já haviam passado pela empresa mi-
lhares de trabalhadores devido a grande
rotatividade de mão-de-obra no Brasil -
sem dúvida o serviço médico da empresa
não desenvolveu nenhum programa de se-
guimento da saúde destes trabalhadores"
(3). Tal programa seria possível porque se-
gundo declarações do diretor do departa-
mento médico, a fábrica conservava um ar-
quivo de todos os expedientes médicos de
seus trabalhadores, novos e antigos, inclu-
sive os exames de RX dos pulmões. Tal
estudo poderia ser desenvolvido por Servi-
ços de Saúde Pública e do Ministério do
Trabalho, com o apoio dos organismos in-
ternacionais como a OPS, OMS, OIT, por
exemplo."

Nota-se que o controle do pó de
asbesto somente foi adotado no final

dos anos setenta: este fato se relaciona
com a primeira Semana de Saúde do

Trabalhador (Semsat).

A I Semsat, organizada pela Comis-
são Intersindical para a Saúde do Trabalha-
dor (CISAT), tinha entre seus temas "os
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perigos provocados pelo asbesto" e foi rea-
lizada em maio de 1979, coincidindo com o
início do controle do pó de asbesto.

"Contando com a participação dos
trabalhadores na indústria de cerâmica,
metalúrgica, química e têxtil do Estado de
São Paulo, foram apresentadas várias con-
clusões e recomendações que seriam antre-
gues às autoridades dos Ministérios da
Saúde, Trabalho, Previdência e Assistência
Social, mas não se obteve qualquer pronun-
ciamento oficial sobre as mesmas (5). Entre
estas conclusões e recomendações, queria-
mos destacar as seguintes, que demostram a
preocupação dos trabalhadores:

- 'São raros os estudos e investiga-
ções sobre essas enfermidades (no Brasil).
Isto é característico da falta de atenção a
este problema nas escolas médicas e insti-
tutos de investigação brasileiros.'

- 'As enfermidades pulmonares pro-
vocadas pelo ambiente de trabalho incapa-
citam parcial ou totalmente milhares de
trabalhadores brasileiros, cortando suas vi-
das, marginalizando-os socialmente e eco-
nomicamente; a culpa recae sobre as pró-
prias vítimas ou sobre a sociedade brasileira
como um todo.'

- 'A atuação dos órgãos estatais vin-
culados à segurança, higiene e medicina do
trabalho traduz as pressões e interesses dos
grupos sociais mais próximos dos centros
de decisões e poder. Este fato está eviden-
ciado (...) pela falta de supervisão e con-
trole das condições do trabalho, e pelo
controle que exerce o sindicato patronal
sobre a Fundacentro, o que tem marginali-
zado as investigações e estudos sobre as
causas das enfermidades profissionais.'

- 'A instabilidade no emprego, o des-
conhecimento dos perigos a que estão ex-
postos, através do pó (...) a ausência de li-
berdade e autonomia sindical são obstácu-
los para que a classe trabalhadora assuma a
defesa de sua saúde.'

— 'Fixação de um prazo para que to-
das empresas cujas atividades produzem pó,
adotem as medidas preventivas necessárias
com relação a seu ambiente de trabalho.'

- 'Adoção dos limites de tolerância
para o pó recomendados pela Organização
Internacional do Trabalho (OIT) ou a
OMS, ou a falta disso, pelas instituições
estatais de outros países, cuja respeitabili-
dade está comprovada, até que as investi-
gações nacionais proponham a adoação de
limites de tolerância próprios.'

— 'Redução da jornada de trabalho e
proibição do regime de horas extras para os
trabalhadores expostos ao pó de sílica, as-
besto, algodão (...) através do contrato co-
letivo (...) até que se adotem medidas pre-
ventivas (...) a nível de engenharia ambien-
tal.'

- 'Proibição do trabalho de menores
de idade e mulheres em ambientes com ex-
posição ao pó capazes de produzir enfermi-
dades pulmonares irreverisíveis.' (5)."

"São raros os estudos e investigações
sobre essas enfermidades (no Brasil).

Isto é característico da falta de atenção
a este problema nas escolas médicas e
intitutos de investigação brasileiros."

"Finalmente, outro aspecto que de-
vemos assinalar e que tem sido discutido
pelo Diesat mais recentemente, diz respeito
às substâncias carcinogênicas utilizadas no
trabalho (2). Como posição dotrinária, de-
fendemos a conclusão obrigatória de que
frente a substâncias conhecidas como can-
cerígenas para o homem, entre elas se en-
contra o asbesto (...) a única exposição se-
gura é a não exposição, não sendo admis-
sível qualquer proposta de lir.:' •ara
substâncias consideradas (...) carcinogêni-
cas como prevê a legislação brasileira e in-
ternacional. Assim, o Diesat, como assessor
do movimento sindical brasileiro no campo
de saúde/trabalho e considerando a saúde
em primeiro lugar, se tem visto na obriga-
ção de questionar a própria proposta da
OIT, feita em 1978, de classificar as subs-
tâncias conforme a sua capacidade de pro-
vocar câncer. Tal classificação (...) incorre
em graves distorções. Ao propor medidas
de prevenção de rigor, se estabelece graus
de riscos para essas substâncias como se
isso fosse possível (...) Essa classificação
tem como objetivo definido harmornizar
(ou tratar de) a proteção da saúde dos tra-
balhadores com os interesses do capital,
abandonando assim a perspectiva cientííic
do problema" (2).

Formação de recursos humanos na
América Latina e necessidade de uma

conscientização, informação e
capacitacão.

QUEM?

"Por tudo aquilo que foi exposto
consideramos que o tema mesmo do en-
contro sobre Asbesto e Saúde na América
Latina deveria ser substituído por 'As-
besto e doença: situção na América Latina*.

Por isso e pelo fato de que as ativi-
dades relacionadas com a extração e mani-
pulação do asbesto já existem há 30 anos no
Brasil, que atualmente é o 6- produtor no
mundo, é claro a necessidade de conscienti-
zar e informar sobre a relação entre o as-
besto e o processo saúde/doença e de capa-
citar recursos humanos.

No que diz respeito à conscientização
é necessário envolver as próprias autorida-
des dos Ministérios de Saúde e do Traba-
lho, e Previdência Social, e em vista da im-
portância social das enfermidades relacio-
nadas com a exposição ao asbesto, espe-
cialmente por que estas podem produzir
graves incapacidades.

Os trabalhadores devem conscienti-
zar-se em forma massiva, especialmente
devido à política de desinformação que se
adotou e pela falta de debates sobre o pro-
blema. Estas são as preocupações do Diesat
e no qual ele, penso, pode ser uma instância
de colaboração.

A informação e capacitacão dos re-
cursos humanos, tem que considerar, desde
os estudantes de medicina até os médicos
já formados que não têm recebido o ensi-
namento adequado sobre o asbesto, a po-
pulação geral que está sujeita ao risco da
contaminação pelo asbesto, também aos
empresários que desconhecem o problema
- especialmente os empresários de capital
nacional — até chegar aos próprios traba-
lhadores, que são os principais interessados
no controle das condições de trabalho noci-
vas para a saúde.

Outra situação é a dos recursos hu-
manos dos órgãos de supervisão das condi-
ções de trabalho, para os quais muitas ve-
xes, quando não falta a conscientização, in-

emorias

reunion sobre

ASBESTO
Y SAUD
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1987

M. /Vlitastein, editor
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tudo, se omite ao fato de que numerosas
oficinas de telha de cerâmica tiveram suas
portas fechadas, deixando desempregados
milhares de trabalhadores e substituindo
empresas que usavam tecnologias nacionais
por multinacionais que geram divisas que
são enviadas às companhias matrizes locali-
zadas no Exterior. Com isto as economias
do primeiro mundo continuam sua estraté-
gia de exportar tecnologias perigosas para a
saúde e o meio ambiente dos países capita-
listas dependentes. E é por isso que à medi-
da em que se amplia a discussão e o conhe-
cimento sobre os efeitos nocivos do asbes-
tos para a saúde, as grandes empresas con-
seguirão impedir que se chegue até a proi-
bir o uso do asbesto-cimento nos países da
América Latina, como já ocorreu na Ho-
landa e Suécia (3)."

A

"Às instituições internacionais
OPS/OMS/OIT cabe a publicação de

estudos em uma linguagem acessível
aos trabalhadores e apoiar o

desenvolvimento de investigações."

variavelmente existem deficiências na for-
mação técnica e atualização.

Quanto às instituições de investiga-
ção, o conhecimento do problema é talvez o
aspecto principal, o qual produzirá na me-
dida em que o movimento social organizado
— sindicatos, entidades de defesa do meio
ambiente e dos consumidores, etc. - come-
cem a pressionar às universidades e órgãos
afins para que realizem investigações neste
campo para que mereça uma atenção maior
do que tem obtido atualmente na América
Latina."

"É necessário mostrar aos empresários
os substitutos do asbesto que

apresentam as mesmas características
materiais, como isolamento térmico e
durabilidade e que desde o ponto de
vista económico têm vantagens..."

O QUÊ?-

"A Universidade deve dar maior
ênfase ao ensinamento das relações entre
trabalho e doença aos estudantes de medi-
cina, médicos e outros profissionais, dando
prioridade aos aspectos clínicos e fisiopa-
tológicos das enfermidades relacionadas
com o trabalho e sua patogenia; também às
situações de risco mais frequente em cada
país, e no caso do asbesto, a seus efeitos
para a saúde e a forma de evitá-los.

E importante conscientizar à popula-
ção em geral, dos riscos do consumo de
produtos de asbesto que põem em perigo a

s»1' , aos ':"íduos de qualquer idade.
Aos trau.L. ''ores, deve dar-se uma

maior atenção à ais^../"^ de produtos
substitutos do asbesto comi. se propõe
atualmente nos países europeus como Fran-
ça e Suíça, por exemplo: a adoção de medi-
das que evitem a exposição ocupacional ao
asbesto, enfatizando medidas preventivas
de caráter ambiental duradoras e coletivas,
ao invés das de natureza Individual, cir-
cunstancial e transitória.

É necessário mostrar aos empresários
os substitutos do asbesto que apresentam as
mesmas características materiais, como
isolamento térmico e durabilidade e que
desde o ponto de vista económico têm
vantangens, como parece ser o caso da fi-
bra da casca do coco, o bagaço da cana-de-
açúcar, restos de casca de bananeira, todos
facilmente acessíveis no Brasil e em toda a
América Latina (3).

COMO? —

Quanto?-

"Entendemos que quanto maior for o
número de pessoas e órgãos envolvidos,
conscientizados e preocupados pelos pro-
blemas de saúde resultantes da exposição
ao asbesto, maior será a possibilidade de
que exista uma mobilização social na Amé-
rica Latina como um todo, inclusive para
enfrentar os interesses das empresas trans-
nacionais, como Eternit e Brasilit, que es-
tão baseadas na situação de dependência
económica dos países da América Latina.
Isto os induz a aceitar a tese que elas de-
fendem, a da necessidade de continuar a
extração e produção do asbesto em nosso
país. Esta situação, segundo as empresas,
inclusive permitiria a economia de divisas
ao rebaixar a importação de asbesto, con-

"Cabe às Universidades, às diversas
organizações da sociedade civil, assim co-
mo Sindicatos, grupos ecologistas, associa-
ções pela defesa do consumidor e partidos
políticos, definir estratégias para discutir o
problema, cada qual atendendo a seu públi-
co específico. Para obter o objetivo de am-
pliar a discussão, se fez necessário a parti-
cipação dos grupos mencionados, a defini-
ção de programas de educação para a saúde
e de conscientização sanitária que contem
com o apoio das instituições internacionais
que têm experiência nesse campo. Através
da utilização das mais variadas formas de
divulgação tais como cursos, seminários,
jornadas, programas de rádio e televisão,
filmes e documentários dirigidos a públicos
específicos, de acordo com a forma em que
estão vinculados ao problema tais como:
trabalhadores, consumidores de produtos
de asbesto, formadores de opinião pública,
líderes comunitários, profissionais da saú-
de, engenharia, educação, etc., se poderá
obter o propósito fixado. Às instituições
internacionais OPS/OMS/OIT cabe publi-
cação de estudos em uma linguagem acessí-
vel aos trabalhadores e apoiar o desenvol-
vimento de investigações.'

Quando?

"Tal como acontece no Brasil e e:n
outros países, o grande aumento na produ-
ção e consumo de asbesto ocorreu a partir
da década de sessenta, apesar de existirem
somente 35 casos publicados de asbestose
no Brasil.

Estima-se que no Brasil existem uns
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20 mil trabalhadores que estão diretamente
expostos ao asbesto, uns 3 mil nas minas,
12 mil na indústria do asbesto-cimento, 3
mil na indústria de materiais de fricção, 3
mil na indústria de pisos de vinil-amianto,
isolantes térmicos, etc. sem contar a popu-
lação de trabalhadores que estão expostos
através da indústria de construção civil e
outros setores de produção industrial onde
se manipula asbesto(6). Como o período
transcorrido desde que começou a aumen-
tar a produção e o consumo já atinge 20
anos, é de se supor que estão ocorrendo
casos de câncer pulmonar ou câncer gas-
trointestinal resultantes da exposição ocu-
pacional ao asbesto ou que podem ser atri-
buídos a ele, mas não considerados como
tal.

Em vista disto, é urgente desenvolver
as atividades mencionadas nos parágrafos
anteriores, visto que nos países da América
Latina estas atividades chegam invariavel-
mente com atraso. Organismos como a
OPS, a OMS e a OIT têm uma tarefa fun-
damental, que é fomentar rápida e massi-
vamente a discussão da questão e dos efei-
tos nocivos do asbesto nos países latinoa-
mericanos onde isto ainda não assumiu o
devido peso como problema de saúde cole-
tiva, em vista do desconhecimento e da im-
portância de seu alcance."
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Expansão do Diesat:
criada a regional

Mato Grosso do Sul
Mais uma regional do Diesat foi

criada, em outubro de 1987: a do Mato
Grosso do Sul. A criação se cleu após uma
Assembleia realizada no Sindicato dos Tra-
balhadores nas Indústrias da Contrução Ci-
vil de Campo Grande/MS, contando com a
participação de vários sindicatos, federa-
ções e dentre eles 15 já filiados. O Diesat -
Mato Grosso do Sul conta como filiados, a
Associação Profissional de Trabalhadores
Mov. Mercadorias Geral de Ponta Porã;
S.T. Construção Civil de Dourados; S.T.
Mercadorias em Geral de Dourados; S.T.
Transportes Rodoviários de Dourados;
Sindicato Empregados no Comércio de
Dourados; S.T.I. Metalúrgicos de Campo
Grande; S.T.I. Purif. Distrib. Água Ser.
Esgot. Campo Grande; A.P.T. Minério e
Derv. de Petróleo de Campo Grande;
S.T.I. Energia Elétrica de Campo Grande;
S.E.E. Serviços de Saúde de Campo Gran-
de; S.T. Mov. Merc. em Geral de C. Gran-
de; S.E.E. Bancários de Campo Grande;
S.T. Rurais de Fátima do Sul; Fed. Serv.
Públicos Estaduais de MS; Federação dos
Professores do MS; S.T.I. Construção e
Mobiliário de C. Grande; Sind. Jornalistas
Profissionais do MS; S.T. Rurais de Batai-
porã; Sinfarma e Sindicato dos Engenhei-
ros do MS.

Já com a criação do Diesat/MS, o
governo do Estado do Mato Grosso do Sul,

através da Secretaria do Trabalho firmou
um contrato com a entidade, de assessora-
mento técnico por parte do Diesat, na ela-
boração de material didático na área de
saúde e trabalho, bem como o treinamento
de monitores da STb para a utilização do
material produzido, visando a educação e
apoio ao movimento sindical de trabalha-
dores. O Estado compromete-se com toda
a produção do texto e, ainda, com a produ-
ção de um vídeo que servirá de apoio didá-
tico ao curso de formação sindical dado
pelo Diesat. O texto solicitado ao Diesat já
está em fase de conclusão, devendo ser en-
tregue nos próximos dias.

Maior atuacão sindical
na regional do Diesat-RJ

O Escritório Regional do Diesat do
Rio de Janeiro, criado desde 1986, vem
mobilizando cada vez mais a classe traba-
lhadora com relação às questões de saúde
no trabalho e às más condições ambientais.
O Diesat RJ tem um boletim mensal, com
tiragem de 2.000 exemplares. O ano de 87
foi de intensa atívidade no Diesat RJ, devi-
do principalmente aos acidentes de Goiânia
e o acidente de Pampo, com diversas entre-
vistas coletivas a variados órgãos de im-
prensa. Este último matou um trabah ador
na boca do poço de extração de petróleo,
ferindo gravemente outros seis. Paralelo
a isso diversos cursos e seminários também
foram realizados como por exemplo o Se-
minário de Atenção à Saúde dos Trabalha-
dores no Estado do Rio de Janeiro, o Semi-
nário de Gerenciamento dos Programas de
Saúde e a I Semsat RJ: "Insalubridade:
Morte lenta no Trabalho". Foi ainda dada
assessoria técnica a vários sindicatos e as-
sociações: na Nuclen (modificação de uma
série de condições de risco no canteiro de
obras Angra II); Redução da jornada de
trabalho para os digitadores. Encaminha-
mento dos casos de lesões por esforços re-
petitivos (LER) detecção de três trabalha-
dores intoxicados por amónia no setor de
reprografia. Instalação de exaustão ade-
quada, reduzindo a concentração de amónia
de 60 para 3ppm; compra de serra elétrica
protegida. Foram detectadas ainda questões
de iluminação inadequada e questões de pa-
gamento de adicionais de insalubridade e
periculosidade.

O Sindicato dos Vidreiros do Rio so-
licitou um levantamento de condições dos
ambientes de trabalho na M. Agostini e na
Nadir Figueiredo. Foram produzidos tam-
bém textos sobre riscos dos ambientes de
trabalho e doenças dos vidreiros.

O Diesat RJ assessorou as discussões
da Comissão Paritária dos aeroviários da
Varig junto ao Sindicato das Empresas
Aéreas. A Comissão solicitava modifica-

CONTINUA
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cão de uma série de condições de trabalho
(enclausuramento de fontes de ruídos, ve-
dação de processo de jateamento de areia,
instalação de sistemas de exaustão e paga-
mento de adicional de insalubridade e ado-
ção de exames médicos específicos).

Foi dada também assessoria técnica
pelo Diesat-RJ à Associação de Emprega-
dos do Cepel: comissão palitaria com a em-
presa para o pagamento de adicional de pe-
riculosidade (pagamento de adicional de
periculosidade integral para todos os que
trabalham expostos aos riscos de energia
elétrica). Igualmente foi prestada assessoria
à Associação de Empregados da Eletrobrás.
Além disso o Diesat RJ participou da ela-
boração de pauta de acordos coletivos dos
aeroviários, mergulhadores e jornalistas.

Dois trabalhos devem ser ressalta-
dos ainda entre todas as atividades realiza-
das pelo Diesat-RJ, em 1987 e aue re-
presentam uma nova conquista paiv. uc, tra-
balhadores. Um deles foi o estabelecimento
de efeitos crónicos da amónia, através da
dosagem de sangue, uma vez que a litera-
tura indica apenas efeitos de irritação de
mucosas e vias aéreas. O outro é relativo ao
pagamento de adicional de insalubridade
em grau máximo para os operadores da
central de xerox, após demonstração de sua
exposição ao produto contendo negro de
fumo (toner).

O Diesat RJ tem, ainda, em anda-
mento pesquisa sobre os trabalhadores da
Bacia de Campos, que é um trabalho feito
junto aos petroleiros que reivindicam redu-
ção de tempo embarcado, melhores condi-
ções de trabalho e relação com a família,
pois estes permanecem 15 dias direto em-
barcados. Esta pesquisa também está sendo
levada junto aos mergulhadores, que não
possuem nenhuma segurança no trabalho e
ficam 28 dias embarcados.

Tribunal Maria Teixeira
condena culpados por
mutilação no trabalho

O Diesat participou do "Tribunal
Maria Teixeira", no dia 13 de novembro de
1987, criado para julgar os acidentes e as
doenças causadas pela falta de segurança
no trabalho.

Preocupadas com o número brutal de
mortes e multilações dessa natureza a Co-
missão de Relações do Trabalho da Assem-
bleia Legislativa, que é suprapartidária,
reuniu trabalhadores, representantes de
empresas, sindicalistas, entidades sindicais,
técnicos especializados e demais interessa-
dos, após amplo estudo da questão.

Verificou-se, nas pesquisas, que o
problema é antigo, e vai-se tornando cada
vez mais calamitoso. Daí a escolha do nome
"Maria Teixeira" para o Tribunal, porque
ela foi, historicamente, uma das milhares de
vítimas: em 1909, sofreu a amputação de
uma das mãos, por falta de mínimas condi-
ções de segurança no trabalho (e era crian-
ça ainda, com apenas 13 anos de idade).

Participaram da Sessão do Tribunal,
sob a presidência do jurista Fábio Konder
Comparato, a atriz Ester Góes; o grupo
teatral do SINDPD-Sindicato dos Empre-
gados nas Empresas de Processamento de
Dados, com direção técnica de Luiz Fer-
nando. Compondo o júri, o sindicalista José
Francisco Campos da CGT, Adindo Chi-
naglia da CUT, José Bento de Sancti (FE-
TAESP) e Clara Ant, presidente da Co-

missão das Relações de Trabalho, deixando
a FIESP de participar, em-
bora convidada.

Aluaram, como promo-
tor público, Valdecfrio
Telles Veras (advogado dos
Sindicatos dos Metalúrgicos
de São Bernardo do Campo
e de Santo André); como
assistente de acusação,
António José de Arruda
Rebouças (advogado do
SINDPD e assessor jurídico
do Diesat); como defensor,
Ricardo Tadeu Marques
(advogado trabalhista).

CONDENAÇÃO

Por votação unânime,
houve a condenação, à pena
de indignidade social, dos
empresários, "representan-
tes" e funcionários gover-
namentais e fiscais, que
culposamente, vêm provo-
cando esse quadro estarre-
cedor, no campo e na cida-

25

de: as estatísticas oficiais, apesar dos sub-
registros, acusam cinco mortes diárias de
trabalhadores (o número de vítimas supera
o da guerra do Vietnã).

Todos estes dados estarrecedores não
serviram para ao menos sensibilizar os cul-
pados, que como sempre, não comparecem
para o diálogo e muito menos para argu-
mentar o repúdio de toda a sociedade.
Exemplo disso é a Fiesp, que foi convidada
para assistir ao Tribunal, mas não apareceu
no ato.

Realizado III Congresso
Latino-americano de

Ergonomia em São Paulo
De 6 a 11 de dezembro de 1987

ocorreu 1° Congresso Latino Americano de
Ergonomia, e o 3° Seminário Brasileiro de
Ergonomia, realizados no Centro de Con-
venções Rebouças, em São Paulo e organi-
zados pela ABERGO (Associação Brasi-
leira de Ergonomia) com o apoio do Centro
Latinoamericano de Segurança e Medicina
do Trabalho (CLASET) e da Fundacentro.

O Diesat participou da mesa-redonda
"Sindicato e Melhorias das Condições de
Trabalho", representado pelo seu assessor
técnico, o ergonomista Laerte Idal Sznel-
war, que falou sobre "Ergonomia e Ação
Sindical" no país.

Vários países estiveram presentes ao
evento e, entre eles, delegações da França ,
Inglaterra, EUA, Alemanha e Argentina,
abordando os seguintes temas: "Ergonomia
das máquinas no trabalho"; "Ergonomia,
transferência de tecnologia"; "Ergonomia e
Informática"; "Abordagem multidisciplinar
das pesquisas sobre trabalho em turnos";
"Bases ergonómicas para renovação in-
dustrial"; e "Ergonomia brasileira e na
América Latina".

Discutiu-se ainda no Congresso al-
guns temas livres como: "Antropometria de
posturas"; "Transporte"; "Análise do Tra-
balho"; "Indústria do Processo"; "Fisiolo-
gia do trabalho"; "Novas Tecnologias";
"Agriculturas ergonómicas" e "Psicologia
organizacional".

Todos os temas debatidos foram re-
gistrados e farão parte dos anais.

A discussão levantada pelo docu-
mento elaborado pelo técnico do Diesat
"Ergonomia e Ação Sindical", fala da
evolução das lutas pela melhoria das condi-
ções de trabalho no movimento sindical no
nosso país. Uma luta complexa e diversifi-
cada no que diz respeito a seu acesso, pro-
dução e apropriação de conhecimento cien-
tífico necessário para estas lutas.

Essa luta por melhores condições de
trabalho tem diferentes fases no seu as-
pecto histórico: luta pela sobrevivência ,
que passa pela monetarização do risco e re-
paração dos agravos à saúde até chegar na
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luta pela transformação do trabalho, sendo
que no Brasil, a impressão que se tem é de
que todas essas formas de lutas "coexistem
num mesmo histórico".

Com relação à organização do mo-
vimento sindical brasileiro - que nesta úl-
tima década busca cada vez mais respostas
efetivas para a modificação do trabalho -
ele tem-se esbarrado, muitas vezes, na vio-
lência dessas mesmas relações de trabalho
existentes no país, que impede o movi-
mento sindicai de atuar dentro das empre-
sas.

Existe no entanto, uma razoável par-
cela do movimento sindical que tem centra-
do esforços para conseguir maior liberdade
de ação e organização dentro das empresas,
"através da luta pela efetiva ação das CI-
PA's, da criação de comissões de saúde, de
ações judiciais e pela pressão junto ao Esta-
do", aumentando assim a eficiência da fis-
calização. E essa luta aliada à luta mais ge-
ral por uma modificação efetiva das rela-
ções de trabalho, permite não só uma mu-
dança real das relações de poder dentro da
empresa, como também, permite uma aglu-
tinação maior dos trabalhadores em torno
de questões que lhes dizem diretamente
respeito.

O Documento lembra, como fato im-
portante, que o sofrimento ressentido pelos
trabalhadores, na maioria das vezes, é ex-
plicado como sendo originado por proble-
mas individuais, tais como fraqueza ou
inadequação ao trabalho. Porém, as más
condições de trabalho, que podem ser con-
sideradas como a causa principal desse so-
frimento, que é coletivo, são desresponsa-
bilizadas.

Lembra ainda, que para esta deman-
da sindical, os instrumentos conceituais e
metodológicos positivistas, ultilizados até
aqui não têm dado os resultados desejados.

Segundo ele a relação única entre um
agente agressor e a doença (noção de nexo
causal) tem, também, proporcionado o
mesmo resultado desanimador, pois "o
diagnóstico e controle das doenças profis-
sionais e daquelas ligadas ao trabalho não
são apenas um direito dos trabalhadores,
mas também são fundamentais para mos-
trar a importância do trabalho como causa-
dor de patologias".

Nesse sentido, a ergonomia (ciência
que traz profundo conhecimento sobre ho-
mem e trabalho) não tem monopolizado
esse conhecimento, mas tem possibilitado
uma abertura, do qual o movimento sindical
deve se apropriar e fazer dele mais um ins-

trumento de luta, na transformação efetiva
do trabalho. Pois o próprio desenvolvi-
mento da ergonomia se deu através - em
grande parte -, da mobilização dos traba-
lhadores por melhorias nas condições de
trabalho. E, no Brasil, essa apropriação
vem-se dando de forma progressiva, em-
bora sua evolução seja recente no país.

O Diesat em sua prática diária convi-
ve com demandas oriundas das mais diver-
sas categorias no que diz respeito à saúde e
o trabalho. E a análise da ergonomia tem
sido de grande valia para estes casos. O
objetivo do Diesat é, exatamente assessorar
o movkggnto sindical na luta pela saúde. O
Diesat não desconhece o fato de que a

atuação da Ergonomia está também ligada à
melhoria da produção e da produtividade.
E, neste caso, o Diesat, também, não acha
que haja contradição. No entanto, esta
questão necessita de maiores discussões
dentro do movimento sindical, principal-
mente no que se refere a possibilidade da
apropriação, pelos trabalhadores, das me-
lhorias na produtividade.

Finalizando, fala do encaminhamento
clássico dado a estas questões, que "é, na
grande maioria das vezes insatisfatório".
Em geral propõe-se meias medidas sem que
os problemas sejam analisados com profun-
didade. Os sindicatos não aceitam respostas
do tipo das que preconizam o uso de equi-
pamentos individuais de proteção. Mesmo
as medidas de controle ambiental têm-se
mostrando insatisfatórias. As medidas de
controle médico, direito inalienável dos
trabalhadores, também são usadas equivo-
cadamente, pois não é cabível se propor o
monitoramento do ambiente de trabalho ou
dos trabalhadores se não se procede a uma
efetiva mudança das condições de trabalho,
conclui o documento.
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